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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão ―Espaço livre‖ — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 

-- PROVA PREAMBULAR – OBJETIVA -- 
 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
   

  Questão 1
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

Assinale a opção em que é corretamente citado o método 

moderno de interpretação constitucional em que o intérprete deve 

partir do pressuposto de que há uma ordem de valores e um 

sistema cultural que precedem o texto constitucional, devendo ser 

tal ordem e tal sistema os objetos de maior de proteção do 

intérprete, de modo que suas interpretações devem ser feitas a 

partir de uma visão sistêmica da realidade social, levando em 

consideração os elementos valorativo, integrativo e sociológico. 

 

A método tópico-problemático 

B método hermenêutico-concretizador 

C método normativo-estruturante 

D método jurídico ou hermenêutico clássico 

E método científico-espiritual 
 

   

  Questão 2
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

No que concerne ao poder constituinte, assinale a opção correta. 

 

A Com base no princípio da simetria, o poder constituinte 

derivado decorrente pode estabelecer para o governador de 

estado a imunidade penal relativa, a fim de que ele somente 

responda pelos atos ligados ao exercício de seu mandato. 

B Os municípios gozam de poder constituinte derivado 

decorrente, devendo observar as normas estabelecidas na 

Constituição Federal de 1988 e na respectiva Constituição 

estadual. 

C Constituição estadual pode impor a prefeito municipal o dever 

de comparecimento perante a câmara de vereadores, haja 

vista as funções do poder constituinte derivado decorrente. 

D No Brasil, adota-se a posição juspositivista em relação ao 

poder constituinte originário, de forma que não há 

possibilidade de declaração de inconstitucionalidade de 

norma oriunda dele. 

E As limitações ao poder constituinte derivado reformador estão 

expressas no texto constitucional, não se admitindo limitações 

implícitas. 

 

   

  Questão 3
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

  Pedro nasceu em Londres em dezembro de 1991, filho de 

pai brasileiro que estava servindo como diplomata na Embaixada 

do Brasil no Reino Unido. Após casar-se com Paola, cidadã 

italiana, Pedro adquiriu voluntariamente a nacionalidade derivada 

italiana, sem que houvesse qualquer imposição para sua 

permanência na Itália ou para o exercício de direitos civis. 

Atualmente, o casal reside no Brasil, onde Pedro se filiou a 

partido político e está em pleno exercício de seus direitos 

políticos. Pedro pretende candidatar-se nas próximas eleições, em 

outubro de 2026, a cargo no qual será empossado em 2027, se 

eleito. 

Na situação hipotética precedente, de acordo com a Constituição 

Federal de 1988, Pedro 
 

A poderá candidatar-se a governador de estado se estiver com o 

domicílio eleitoral na circunscrição, porém não poderá ser 

candidato a senador da República. 

B poderá candidatar-se a presidente da República, ainda que, no 

momento da eleição, ele não tenha a idade mínima 

constitucionalmente prevista. 

C poderá, como brasileiro naturalizado, ser candidato a qualquer 

cargo no Poder Legislativo, porém não poderá concorrer aos 

cargos de presidente e vice-presidente da República. 

D não poderá candidatar-se a nenhum cargo, pois perdeu a 

nacionalidade brasileira ao adquirir a nacionalidade derivada 

italiana. 

E poderá candidatar-se a deputado federal, mas, se eleito, não 

poderá exercer a presidência da casa, uma vez que não é 

brasileiro nato. 
 

   

  Questão 4
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

Acerca da organização do Estado, assinale a opção correta, 

considerando, no que couber, a jurisprudência do STF. 
 

A Os territórios reger-se-ão por lei orgânica, votada em dois 

turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 

dois terços da casa legislativa, sendo vedada sua divisão em 

municípios. 

B Lei estadual pode estabelecer a presença obrigatória de 

representante da Ordem dos Advogados do Brasil na 

composição de corregedoria tributária de controle externo da 

respectiva unidade da Federação. 

C É constitucional lei municipal que determine a 

obrigatoriedade de equipar os ônibus utilizados no serviço 

público de transporte coletivo com dispositivos redutores de 

estresse para motoristas e cobradores. 

D Lei federal que permita que os estados e o Distrito Federal 

sejam demandados fora de seus respectivos limites territoriais 

é inconstitucional, pois desconsidera a prerrogativa 

constitucional de auto-organização dos referidos entes. 

E A vocação sucessória dos cargos de prefeito e vice-prefeito 

deve atender à previsão constitucional federal e estadual, haja 

vista a necessária simetria constitucional. 
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  Questão 5
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 
   

Assinale a opção correta de acordo com as disposições 

constitucionais relativas à administração pública. 

 

A Há possibilidade de acumulação remunerada de cargos 

públicos quando houver compatibilidade de horários entre um 

cargo de professor e outro de qualquer natureza. 

B O servidor público titular de cargo efetivo readaptado para 

exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam 

compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 

capacidade física ou mental terá alteração na remuneração 

conforme o novo cargo ocupado. 

C Extinto o cargo ocupado ou declarada sua desnecessidade, o 

servidor estável ficará em disponibilidade, mantendo sua 

remuneração integral até seu adequado aproveitamento em 

outro cargo. 

D A previsão do teto salarial do subsídio de ministro do STF 

aplica-se também a todas as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, bem como a suas subsidiárias. 

E A incorporação de vantagens de caráter temporário ou 

vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 

em comissão à remuneração do cargo efetivo terá como 

índice 1/35 da remuneração por ano de percepção da 

vantagem. 
 

   

  Questão 6
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

Acerca da organização dos Poderes do Estado brasileiro, assinale 

a opção correta. 

 

A O presidente da República somente pode ser preso em 

flagrante por crime inafiançável ou por determinação do STF. 

B O presidente da República pode denunciar tratado 

internacional aprovado pelo Congresso Nacional para que 

produza efeitos no ordenamento jurídico interno, 

independentemente da aprovação da referida denúncia pelo 

Congresso Nacional. 

C Ocorrendo a vacância dos cargos de presidente e 

vice-presidente da República nos dois últimos anos de 

mandato, a eleição para ambos os cargos deve ser realizada 

pelo Congresso Nacional trinta dias depois da última vaga. 

D Tendo em vista o princípio democrático de igualdade de 

votos, o STF julgou inconstitucional a previsão de número 

mínimo e máximo de deputados federais por unidade da 

Federação. 

E Se o deputado federal ou senador da República extrapolar os 

limites da sua imunidade material parlamentar, haverá 

responsabilização do Estado, sob o regime de 

responsabilidade civil objetiva. 

 

   

  Questão 7
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 
   

No que diz respeito ao Poder Judiciário, assinale a opção correta, 
em conformidade com a Constituição Federal de 1988. 
 

A A função de corregedor do Conselho Nacional de Justiça será 
exercida pelo ministro do TST ou do STJ que compuser 
aquele órgão. 

B Um quinto dos lugares dos tribunais superiores, dos tribunais 
regionais federais, dos tribunais dos estados e do Distrito 
Federal e territórios será composto de membros do Ministério 
Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogados de 
notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de 
dez anos de efetiva atividade profissional. 

C Nos tribunais de justiça compostos de mais de 170 
desembargadores em efetivo exercício, a eleição para os 
cargos diretivos será realizada entre os membros do tribunal 
pleno, por maioria absoluta e por voto direto e secreto, para 
um mandato de 2 anos, vedada mais de uma recondução 
sucessiva. 

D O juiz que, justificadamente ou não, retiver os autos em seu 
poder além do prazo legal não poderá ser promovido. 

E A atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedadas 
férias coletivas em todos os juízos e tribunais, que deverão 
funcionar, nos dias em que não houver expediente forense 
normal, com juízes em plantão permanente. 

 

   

  Questão 8
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

No que se refere às funções essenciais à justiça, assinale a opção 
correta. 
 

A Membro do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios maior de trinta e cinco anos pode ser nomeado 
pelo presidente da República como procurador-geral da 
República, após aprovação de seu nome pela maioria absoluta 
do Senado Federal. 

B A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente 
ou através de órgão vinculado, representa a União judicial e 
extrajudicialmente, e realiza a atividade de consultoria e 
assessoramento jurídico dos Poderes da República. 

C O Corregedor Nacional do Conselho Nacional do Ministério 
Público será o representante do Ministério Público Federal 
naquele órgão. 

D As carreiras da advocacia pública, da Defensoria Pública e do 
Ministério Público gozam das garantias de vitaliciedade, 
inamovibilidade e irredutibilidade de subsídio. 

E Os defensores públicos, caso autorizados por lei estadual, 
podem exercer a advocacia fora de suas atribuições 
institucionais. 

 

   

  Questão 9
<PREF_PORTO_VELHO201001A02E3663> 

 

 

   

A respeito do modelo brasileiro de controle de 
constitucionalidade, assinale a opção correta. 
 

A A inconstitucionalidade formal, por constituir questão 
interna corporis, só pode ser examinada pelas comissões de 
constituição e justiça do parlamento. 

B O controle de constitucionalidade no Brasil é exclusivamente 
político, competindo ao Poder Legislativo decidir sobre a 
validade das normas, tal como no modelo inglês. 

C Em razão do fenômeno da objetivação do controle difuso, não 
se admite mais que o Senado Federal suspenda a execução de 
lei declarada inconstitucional pelo STF. 

D O controle concentrado de constitucionalidade de lei federal é 
exercido pelo STJ. 

E O sistema brasileiro de controle de constitucionalidade é do 
tipo misto, admitindo o controle de constitucionalidade por 
meio de exceção (controle difuso) e por via de ação (controle 
concentrado). 
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  Questão 10
<PREF_PORTO_VELHO201001A02E3663> 

 

 
   

Acerca da ação direta de inconstitucionalidade (ADI) e da ação 

declaratória de constitucionalidade (ADC), assinale a opção 

correta. 
 

A Admite-se a desistência da ADI pelo proponente até o 

momento imediatamente anterior ao início da votação pelo 

plenário do STF. 

B O rol de legitimados para a propositura de ADC é mais 

restrito que o rol de legitimados para a propositura de ADI. 

C A concessão de medida cautelar em ADI torna aplicável a 

legislação anterior, caso existente, salvo expressa 

manifestação em sentido contrário. 

D O parâmetro de constitucionalidade da ADI é a totalidade da 

Constituição, ao passo que o da ADC restringe-se às normas 

fundamentais do sistema financeiro. 

E Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ADI será 

concedida por decisão da maioria simples dos membros do 

STF. 
 

   

  Questão 11
<PREF_PORTO_VELHO201001A02E3663> 

 

 

   

No que concerne à arguição de descumprimento de preceito 

fundamental (ADPF), assinale a opção correta. 
 

A Não se admite o controle de constitucionalidade de 

lei municipal em sede de ADPF. 

B A ADPF só é cabível se o autor demonstrar o esgotamento 

das instâncias ordinárias no controle difuso. 

C Não será admitida ADPF quando houver qualquer outro meio 

eficaz de sanar a lesividade. 

D A ADPF é instrumento adequado para o controle direto de 

leis estaduais em face das constituições estaduais, no STF. 

E O parâmetro de controle na ADPF são as cláusulas pétreas 

previstas na Constituição Federal de 1988. 
 

   

  Questão 12
<PREF_PORTO_VELHO201001A02E3663> 

 

 

   

A respeito do estado de sítio e do estado de defesa, assinale a 

opção correta. 
 

A A suspensão de direitos no estado de sítio decretado em razão 

de resposta a agressão armada estrangeira é ilimitada. 

B O decreto de estado de defesa pode determinar a ocupação e o 

uso temporário de bens e serviços públicos, respondendo a 

União pelos danos causados, desde que comprovado o dolo 

do agente público. 

C As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

ouvidos os líderes partidários, podem sustar os efeitos do 

decreto de estado de defesa. 

D O presidente da República está dispensado de ouvir o 

Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional 

quando a decretação do estado de defesa ou do estado de sítio 

decorrer de calamidade natural. 

E Na vigência de estado de sítio para reprimir comoção grave 

de repercussão nacional, o poder público pode impor às 

pessoas a obrigação de permanência em localidade 

determinada. 

 

   

  Questão 13
<PREF_PORTO_VELHO201001A02E3663> 

 

 
   

No que concerne à organização da segurança pública e das forças 

armadas, assinale a opção correta com base no disposto na 

Constituição Federal de 1988. 
 

A Dada a laicidade do Estado, os eclesiásticos estão sujeitos ao 

serviço militar obrigatório em tempo de paz. 

B Os municípios têm competência concorrente para legislar 

sobre o funcionamento das polícias civis e militares na 

municipalidade. 

C As polícias militares e os corpos de bombeiros militares 

subordinam-se, assim como as polícias civis e penais 

estaduais, ao governador do respectivo estado. 

D Às polícias civis, dirigidas por delegados de carreira, 

incumbem a função de polícia ostensiva e a preservação da 

ordem pública. 

E As guardas municipais possuem competência para exercer 

atividades de polícia judiciária e investigação criminal em 

crimes contra o patrimônio municipal. 
 

   

  Questão 14
<PREF_PORTO_VELHO201001A02E3663> 

 

 

   

No que concerne aos direitos da população indígena e das 

comunidades remanescentes de quilombos, assinale a opção 

correta, de acordo com a Constituição Federal de 1988. 
 

A O Ministério Público deve intervir em todos os processos em 

que membros de comunidades indígenas sejam réus, facultada 

a intervenção nos processos em que sejam autores. 

B As terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas 

destinam-se à sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto 

exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes. 

C São nulos e extintos todos os atos que tenham por objeto a 

ocupação e o domínio das terras indígenas, assegurada a 

indenização integral aos ocupantes. 

D O descumprimento, pela União, do prazo de 5 anos para 

demarcação das terras indígenas a partir da promulgação da 

Constituição Federal de 1988 implica a transferência imediata 

das terras para os estados e para o Distrito Federal. 

E Aos remanescentes de comunidades de quilombos que 

estejam ocupando suas terras é reconhecido o usufruto 

exclusivo dos imóveis. 
 

   

  Questão 15
<PREF_PORTO_VELHO201001A02E3663> 

 

 

   

No que diz respeito aos tratados internacionais de diretos 

humanos e à responsabilidade internacional do Estado, assinale a 

opção correta. 
 

A O sistema da Organização das Nações Unidas para proteção 

dos direitos humanos substitui a jurisdição estatal em caso de 

crimes hediondos. 

B Os direitos e garantias expressos na Constituição Federal de 

1988 não excluem outros decorrentes dos tratados 

internacionais em que o Brasil seja parte. 

C A responsabilidade internacional dos Estados por violações 

de direitos econômicos e sociais exige sempre o dolo 

específico do chefe de Estado. 

D Os tratados internacionais de diretos humanos aprovados pelo 

rito ordinário possuem status de lei complementar federal. 

E A submissão do Brasil ao Tribunal Penal Internacional 

depende de autorização específica do Senado Federal. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E ECONÔMICO 
   

  Questão 16
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação às fontes do direito 
administrativo. 
 

A A doutrina constitui fonte primária do direito administrativo, 
pois vincula diretamente a administração pública e o Poder 
Judiciário. 

B Os tratados internacionais de direitos humanos com status 
supralegal não são fontes do direito administrativo. 

C Parecer jurídico da procuradoria municipal aprovado pelo 
prefeito com força normativa é fonte do direito 
administrativo. 

D Lei delegada não é fonte do direito administrativo, pois não é 
ato normativo primário. 

E Quando reiterados pela prática administrativa ao longo do 
tempo, os costumes administrativos prevalecem sobre ato 
normativo secundário. 

 

   

  Questão 17
<PREF_PORTO_VELHO201001A03E2251> 

 

 

   

Considerando que, em determinado contrato administrativo, a 
administração pública constate necessidade de alteração 
quantitativa do objeto, dentro dos limites legais, para adequar a 
execução ao interesse público, assinale a opção correta com base 
no conceito de regime jurídico-administrativo. 
 

A A administração pública pode alterar os contratos 
independentemente da observância de limites quantitativos, 
desde que se fundamente no interesse público. 

B A alteração contratual fundada no interesse público dispensa 
motivação formal. 

C O regime jurídico-administrativo impede qualquer alteração 
unilateral, pois todo contrato tem natureza exclusivamente 
privada. 

D A administração pública atua como particular comum e 
somente pode alterar o contrato mediante concordância 
integral do contratado. 

E A administração pública pode atuar com prerrogativas 
públicas previstas em lei, desde que respeite os limites legais, 
o dever de motivação, o equilíbrio econômico-financeiro e os 
direitos do contratado. 

 

   

  Questão 18
<PREF_PORTO_VELHO201001A03E2251> 

 

 

   

Suponha que um município, sem lei local específica que 
disponha sobre prazo decadencial para anulação de atos 
administrativos favoráveis aos destinatários, pretenda rever ato 
concessivo de vantagem funcional praticado há mais de 
cinco anos, sem indícios de má-fé. Nessa situação, de acordo com 
a jurisprudência do STJ e o disposto na Lei n.º 9.784/1999, que 
regula o processo administrativo no âmbito da administração 
pública federal, 
 

A a Lei n.º 9.784/1999 não pode ser aplicada ao âmbito 
municipal, pois são as regras gerais de prescrição civil que 
devem reger a situação concreta. 

B a Lei n.º 9.784/1999 pode ser aplicada pelo município, mas 
apenas no que concerne a atos desfavoráveis aos 
administrados. 

C a administração municipal, considerada a existência de 
direitos adquiridos, está impedida de rever qualquer ato 
administrativo, ainda que haja comprovação de má-fé. 

D a administração municipal pode anular o ato a qualquer 
tempo, pois a autotutela administrativa é um poder-dever. 

E o município pode aplicar subsidiariamente a 
Lei n.º 9.784/1999, inclusive no que se refere ao prazo 
decadencial de cinco anos, dada a ausência de norma local 
específica. 

 

   

  Questão 19
<PREF_PORTO_VELHO201001A03E2251> 

 

 
   

  A administração pública pretende celebrar parceria 

proposta por entidade privada qualificada como organização da 

sociedade civil de interesse público, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de projeto no campo da 

alimentação escolar, mediante o repasse de recursos financeiros 

para a execução de atividades de interesse público. 

Nessa situação, de acordo com a legislação aplicável, a 

administração pública deve celebrar 
 

A termo de parceria. 

B convênio. 

C contrato administrativo. 

D contrato de gestão. 

E acordo de cooperação técnica. 
 

   

  Questão 20
<PREF_PORTO_VELHO201001A03E2251> 

 

 

   

No que concerne aos consórcios públicos, assinale a opção 

correta. 
 

A O consórcio público será constituído por meio de convênio e 

independe da celebração prévia de protocolo de intenções. 

B Os consórcios públicos não podem ser constituídos para 

atuação no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

C É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja a 

obrigação do ente federativo de efetuar cessão de direitos 

operada por força de gestão associada de serviços públicos. 

D O consórcio público pode ser contratado pela administração 

pública direta ou indireta dos entes da Federação 

consorciados, dispensada a licitação. 

E Consórcios públicos devem adquirir personalidade jurídica de 

direito privado, na forma de sociedade de economia mista. 
 

   

  Questão 21
<PREF_PORTO_VELHO201001A03E2251> 

 

 

   

Assinale a opção correta acerca das parcerias público-privadas. 
 

A Concessão administrativa não pode envolver execução de 

obra ou fornecimento e instalação de bens. 

B Concessão patrocinada é a concessão de serviço público ou de 

obra pública que envolve, além da tarifa cobrada dos 

usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao 

parceiro privado. 

C A parceria público-privada pode ser executada por meio de 

concessão comum remunerada exclusivamente por tarifa paga 

pelos usuários. 

D É permitida a celebração de contrato de parceria 

público-privada cujo período de prestação do serviço seja de 

três anos. 

E A contratação de parceria público-privada por meio da 

concessão patrocinada será precedida de licitação na 

modalidade pregão eletrônico. 
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  Questão 22
<PREF_PORTO_VELHO201001A03E2251> 

 

 
   

A respeito das contratações públicas previstas na 
Lei n.º 14.133/2021, assinale a opção correta. 
 

A A administração pode atribuir sigilo ao orçamento estimado 
quando o procedimento licitatório adotar o critério de 
julgamento por maior desconto. 

B A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar será precedida de análise jurídica e é de 
competência exclusiva do pregoeiro que tenha conduzido a 
licitação. 

C A repactuação aplica-se aos contratos cujo objeto seja a 
prestação de serviços continuados sem dedicação exclusiva de 
mão de obra. 

D As contratações públicas deverão submeter-se a práticas 
contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle 
preventivo, sujeitando-se, no que se refere à segunda linha de 
defesa, à análise das unidades de assessoramento jurídico. 

E É obrigatória a previsão, no edital de licitação, 
independentemente do prazo de duração contratual, de índice 
de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data da 
assinatura do contrato. 

 

   

  Questão 23
<PREF_PORTO_VELHO201001A03E2251> 

 

 

   

Suponha que um gestor público tenha autorizado pagamento 
contratual sem comprovação da entrega do objeto contratado e 
que, posteriormente, tenha ficado demonstrado que ele agiu 
conscientemente para beneficiar a empresa contratada. Nesse 
caso, conforme a jurisprudência do STF e a Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA), a conduta do referido gestor público 
 

A deve ser apurada pelo respectivo tribunal de contas, sem 
possibilidade de ação judicial de improbidade. 

B pode configurar ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário, desde que comprovados o dolo e o dano 
efetivo. 

C somente poderia configurar ato de improbidade se houvesse 
enriquecimento pessoal do gestor público. 

D configura ato de improbidade, tendo o Ministério Público 
legitimidade exclusiva para ajuizar a ação de improbidade, 
segundo o STF. 

E configuraria improbidade culposa, modalidade ainda 
expressamente prevista na LIA. 

 

   

  Questão 24
<PREF_PORTO_VELHO201001A03E2251> 

 

 

   

Uma praça municipal aberta à circulação da população, um 
prédio onde funciona uma escola pública e um terreno público 
sem destinação específica são classificados, respectivamente, 
como 
 

A bem de uso comum do povo, bem de uso especial e bem 
dominical. 

B bem dominical, bem de uso especial e bem de uso comum do 
povo. 

C bem de uso especial, bem de uso comum do povo e bem 
dominical. 

D bem de uso especial, bem dominical e bem de uso comum do 
povo. 

E bem dominical, bem de uso comum do povo e bem de uso 
especial. 

 

   

  Questão 25
<PREF_PORTO_VELHO201001A04E3740> 

 

 
   

A atuação do Estado para viabilizar determinadas atividades 
econômicas, inclusive mediante a aplicação de subsídios e 
incentivos fiscais, coaduna-se com o princípio constitucional da 
 

A redução das desigualdades regionais. 
B valorização do trabalho humano. 
C defesa do meio ambiente. 
D função social da propriedade. 
E livre concorrência. 

 

   

  Questão 26
<PREF_PORTO_VELHO201001A04E3740> 

 

 
   

De acordo com o princípio da subsidiariedade, a intervenção do 

Estado na ordem econômica é 
 

A exclusiva e ocorrerá por regime de absorção, quando 

autorizada pelo legislador. 

B excepcional e ocorrerá nos casos expressamente previstos na 

Constituição Federal. 

C auxiliar e deverá complementar as atividades da iniciativa 

privada. 

D excepcional e deverá priorizar a livre concorrência em 

detrimento da regulação. 

E auxiliar e ocorrerá em regime de participação, quando 

legalmente autorizada. 
 

   

  Questão 27
<PREF_PORTO_VELHO201001A04E3740> 

 

 

   

Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 acerca 

da prestação de serviços públicos, assinale a opção correta. 
 

A Eventual delegação de serviços públicos por concessão ou 

permissão tem por requisito a caracterização de entidades sem 

fins lucrativos. 

B O regime de delegação por concessão, mediante prévio 

processo licitatório, terá como concessionários entes da 

administração indireta. 

C No regime de parceria, a titularidade da prestação do serviço 

público será transferida mediante outorga a empresas 

privadas. 

D A competência de execução é privativa do poder público, 

admitindo-se regime de parceria por outorga com empresas 

privadas. 

E A competência de execução é conferida ao poder público, que 

excepcionalmente poderá delegá-la a particular mediante 

prévia licitação. 
 

   

  Questão 28
<PREF_PORTO_VELHO201001A04E3740> 

 

 

   

Como instrumento da ordem econômica orientado para o 

desenvolvimento nacional, a aplicação de subsídios e incentivos 

estatais poderá 
 

A contemplar a execução de projetos com o intuito de atender 

ao interesse privado e à livre iniciativa. 

B contemplar agentes específicos em detrimento de setores 

econômicos. 

C estimular determinados setores econômicos específicos em 

determinadas regiões do país, observado o interesse público. 

D fortalecer a iniciativa privada, independentemente de 

interesses públicos e coletivos. 

E promover a atuação do Estado na atividade econômica em 

regime de concorrência. 
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  Questão 29
<PREF_PORTO_VELHO201001A04E3740> 

 

 
   

Assinale a opção correta no que se refere a infrações à ordem 

econômica. 
 

A O aumento arbitrário dos lucros constitui prática lícita e 

incapaz de configurar infração à ordem econômica. 

B Consistem em infração à ordem econômica, com 

responsabilidade objetiva, atos que possam impor, no 

comércio de bens ou serviços, a distribuidores ou varejistas, 

descontos ou condições de pagamento relativos a negócios 

destes com terceiros. 

C Caracteriza infração à ordem econômica o domínio de 

mercado por qualquer meio, ainda que resultante de processo 

natural de competição de mercado fundada na eficiência dos 

agentes econômicos. 

D Dirigentes ou administradores respondem subsidiariamente 

pela prática de infrações à ordem econômica por empresas 

nas quais atuam. 

E A responsabilidade das empresas pela prática de infração à 

ordem econômica, no caso de grupos econômicos, será 

individual e limitada. 
 

   

  Questão 30
<PREF_PORTO_VELHO201001A04E3740> 

 

 

   

No âmbito do sistema brasileiro de defesa da concorrência, o ente 

ao qual compete promover a concorrência em órgãos de governo 

e perante a sociedade é 
 

A a Procuradoria Federal Especializada junto ao Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica. 

B o Tribunal Administrativo de Defesa Econômica. 

C o Departamento de Estudos Econômicos do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica. 

D a Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério 

da Fazenda. 

E a Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 
   

  Questão 31
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e com a 

jurisprudência do STF no que concerne às limitações ao poder de 

tributar, a imunidade tributária 
 

A recíproca alcança a cobrança de taxas relacionadas a serviço 

público cuja prestação seja obrigatória e exclusiva do Estado. 

B aplica-se a bens de propriedade de instituições de educação e 

de assistência social sem fins lucrativos, ainda que estejam 

temporariamente ociosos. 

C não contempla situações que envolvam a cobrança do ITBI. 

D recíproca é inerente ao caráter público dos bens imóveis, 

razão por que não será possível a cobrança do IPTU de 

imóvel pertencente a determinado estado da Federação, ainda 

que ele esteja arrendado a particular. 

E das entidades religiosas não contempla os tributos incidentes 

na aquisição e importação de bens e serviços por elas 

realizadas, considerada sua posição de contribuintes de fato 

nessas situações. 

 

   

  Questão 32
<PREF_PORTO_VELHO201001A05E3382> 

 

 
   

Acerca da disciplina constitucional relativa aos tributos em 

espécie, assinale a opção correta, observada a jurisprudência dos 

tribunais superiores. 
 

A A instituição e a cobrança do ITBI não podem ser realizadas 

por meio de alíquotas progressivas com base no valor venal 

do imóvel. 

B O IBS, cuja competência é compartilhada entre estados e 

municípios, integrará sua própria base de cálculo. 

C Segundo entendimento do STF, as alíquotas diferenciadas de 

IPTU para imóveis edificados e não edificados, residenciais e 

não residenciais somente são legítimas em relação ao período 

posterior à alteração implementada na CF pela 

Emenda Constitucional n.º 29/2000. 

D A competência para tributar serviços é exclusiva dos 

municípios, considerada a prerrogativa para instituir e cobrar 

o ISS. 

E A base de cálculo do IPTU, por expressa previsão 

constitucional, pode ser atualizada por ato do Poder 

Executivo, desde que observados os limites definidos em lei 

complementar. 
 

   

  Questão 33
<PREF_PORTO_VELHO201001A05E3382> 

 

 

   

Com base no disposto no Código Tributário Nacional (CTN), 

assinale a opção em que são apresentadas, respectivamente, uma 

hipótese de extinção e uma hipótese de suspensão do crédito 

tributário. 
 

A compensação e remissão 

B anistia e depósito do montante integral 

C concessão de medida liminar em mandado de segurança e 

decisão judicial transitada em julgado 

D transação e moratória 

E isenção e parcelamento 
 

   

  Questão 34
<PREF_PORTO_VELHO201001A05E3382> 

 

 

   

No que concerne ao sigilo fiscal, julgue os itens a seguir, de 

acordo com o que dispõe o CTN. 

I As informações relativas a representações fiscais para fins 

penais são contempladas pelo sigilo fiscal. 

II A administração tributária somente pode atender à solicitação 

de acesso a informações protegidas pelo sigilo fiscal por 

outras autoridades administrativas quando voltadas à 

investigação de determinado sujeito passivo por prática de 

infração penal. 

III A determinação de quebra de sigilo fiscal pelo juiz deve ser 

interpretada como atividade excepcional do Poder Judiciário, 

razão por que somente pode ser implementada quando 

comprovada nos autos a absoluta imprescindibilidade da 

medida. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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  Questão 35
<PREF_PORTO_VELHO201001A05E3382> 

 

 
   

Em relação à repartição de receitas tributárias, assinale a opção 

correta, considerando, no que couber, o entendimento 

jurisprudencial do STF. 
 

A A repartição de receitas da União a partir da arrecadação por 

meio do IPI não contempla os municípios. 

B A criação de programas de diferimento de pagamento de 

ICMS por determinado estado da Federação não pode ser 

acompanhada da postergação da repartição de receitas 

daquele tributo em favor dos municípios do estado. 

C Metade do que é arrecadado pela União através do imposto 

seletivo deverá ser repartida com os demais entes federados, 

por meio do fundo de participação dos estados, do Distrito 

Federal e dos municipais, além de instituições financeiras de 

caráter regional. 

D Pertencem aos municípios 50% do produto da arrecadação do 

imposto do estado sobre a propriedade de veículos 

automotores incidente sobre aeronaves e embarcações que 

sejam licenciadas em seus territórios. 

E É inconstitucional a concessão de incentivos, benefícios e 

isenções fiscais pelos estados que impacte a formação do 

fundo de participação dos municípios. 
 

   

  Questão 36
<PREF_PORTO_VELHO201001A05E3382> 

 

 

   

Julgue os seguintes itens, relativos à obrigação tributária e ao 

lançamento tributário. 

I A definição legal do fato gerador deve ser interpretada 

abstraindo-se dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

II O lançamento tributário tem como parâmetro a lei vigente à 

data da ocorrência do fato gerador da obrigação, exceto se 

posteriormente revogada, hipótese em que aquele ficará 

prejudicado. 

III No lançamento por declaração, o contribuinte só pode 

retificar as informações prestadas para reduzir ou excluir o 

tributo após a notificação do lançamento, desde que 

comprove o erro cometido no documento originalmente 

apresentado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 37
<PREF_PORTO_VELHO201001A05E3382> 

 

 

   

À luz do disposto no CTN, assinale a opção correta no que 

concerne à responsabilidade tributária. 
 

A A responsabilidade por infrações da legislação tributária deve 

ser mensurada a partir da intenção do agente da efetividade, 

bem como da natureza e da extensão dos efeitos do ato. 

B Os prepostos e empregados são pessoalmente responsáveis 

pelos tributos relacionados a atos por eles praticados. 

C A responsabilidade dos sócios, no caso de liquidação de 

sociedade de pessoas, não admite benefício de ordem. 

D Na arrematação de imóvel em hasta pública, 

independentemente do preço pago, os créditos relativos a 

tributos cujo fato gerador seja a propriedade sub-rogam-se 

integralmente na pessoa do adquirente. 

E A responsabilidade dos pais pelos tributos devidos por filhos 

menores é solidária, com benefício de ordem, mas, em relação 

às penalidades, restringe-se àquelas de caráter moratório. 

 

   

  Questão 38
<PREF_PORTO_VELHO201001A05E3382> 

 

 
   

Com base nas disposições do Código Tributário e de Rendas do 
Município de Porto Velho (Lei Complementar n.º 878/2021), 
assinale a opção correta acerca do processo administrativo fiscal. 
 

A O recurso de ofício, a ser dirigido ao Conselho de Recursos 
Fiscais do Município de Porto Velho, não possui efeito 
suspensivo e será cabível sempre que, no todo ou em parte, a 
decisão seja contrária à fazenda municipal. 

B A discordância do contribuinte em relação ao lançamento 
tributário deve ser manifestada por meio de impugnação em 
procedimento ordinário, que será analisada pelo setor 
responsável pelo lançamento, gestão ou fiscalização do 
tributo correspondente. 

C Um único auto de infração pode contemplar infrações 
distintas, desde que referentes a um mesmo tributo. 

D Admite-se, em uma só petição, a reunião de impugnação ou 
de defesa referente a mais de um instrumento constitutivo de 
crédito, desde que verse sobre o mesmo assunto e se refira ao 
mesmo contribuinte. 

E Da decisão de primeira instância não cabe pedido de 
reconsideração. 

 

   

  Questão 39
<PREF_PORTO_VELHO201001A06E3005> 

 

 

   

A Lei n.º 4.320/1964 é considerada o principal instrumento de 
normas gerais de direito financeiro no Brasil. Com relação ao seu 
enquadramento constitucional e ao regime de competências 
legislativas em matéria financeira, assinale a opção correta. 
 

A A Lei n.º 4.320/1964 vincula apenas os entes que a ela 
aderiram por convênio de cooperação federativa, sendo 
facultativa sua aplicação por estados e municípios que 
disponham de legislação orçamentária própria. 

B A competência para legislar sobre direito financeiro é 
exclusiva da União, cabendo aos estados apenas editar 
normas de execução orçamentária, desde que autorizados por 
decreto presidencial. 

C A Lei n.º 4.320/1964 foi recepcionada pela Constituição 
Federal de 1988 como lei ordinária federal, razão pela qual 
suas normas de direito financeiro podem ser afastadas por leis 
ordinárias posteriores de cada ente federativo, desde que 
observadas as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

D A Lei n.º 4.320/1964, editada originariamente como lei 
ordinária, foi recepcionada pela Constituição Federal de 
1988 (CF) com status de lei complementar, pois a CF 
reservou a lei complementar a disciplina das normas gerais de 
direito financeiro. 

E A Lei n.º 4.320/1964 é lei ordinária de alcance 
exclusivamente federal, vinculando apenas a elaboração do 
orçamento da União, podendo estados e municípios 
disciplinar sua contabilidade pública de forma inteiramente 
autônoma. 

 

   

  Questão 40
<PREF_PORTO_VELHO201001A06E3005> 

 

 

   

À luz da jurisprudência firmada pelo STF acerca da composição 
da despesa com pessoal prevista na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), assinale a opção correta. 
 

A A LRF não possui natureza de norma geral de direito 
financeiro. 

B É possível excluir os valores pagos a inativos e pensionistas 
do cálculo da despesa com pessoal, por decisão do ente 
federativo. 

C A definição de despesa com pessoal pode ser livremente 
modificada por lei estadual. 

D A exclusão de parcelas da despesa com pessoal feita em 
desacordo com a LRF viola a CF. 

E O imposto de renda retido na fonte não integra a despesa com 
pessoal, por não representar gasto efetivo. 
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  Questão 41
<PREF_PORTO_VELHO201001A06E3005> 

 

 
   

A LRF exige controles específicos para a renúncia de receita, 

exigência também prevista no art. 113 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), conforme interpretação 

do STF. Com base nesses instrumentos normativos e na 

jurisprudência do STF, assinale a opção correta. 
 

A As exigências de compensação por renúncia de receita 

previstas na LRF aplicam-se apenas à União, ficando estados 

e municípios sujeitos exclusivamente aos limites 

estabelecidos em suas próprias leis de responsabilidade fiscal. 

B O conceito de renúncia de receita, nos termos da LRF, não 

abrange a concessão de créditos presumidos concedidos pelo 

poder público. 

C Para concessão ou ampliação de benefício de natureza 

tributária que implique renúncia de receita, a LRF exige que o 

proponente do ato demonstre que a medida foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária, ou que o ato 

disponha de medidas de compensação por meio de aumento 

de receita ou redução de despesa. 

D O art. 113 do ADCT, conforme interpretação consolidada 

pelo STF, aplica-se apenas a projetos de lei de iniciativa do 

Poder Executivo, sendo as proposições legislativas do 

Congresso Nacional livres das exigências de estimativa de 

impacto orçamentário. 

E O STF assentou o entendimento de que a ausência de 

estimativa de impacto orçamentário não compromete a 

validade de leis que concedam benefícios fiscais, por se tratar 

de exigência meramente formal. 
 

   

  Questão 42
<PREF_PORTO_VELHO201001A06E3005> 

 

 

   

A Lei n.º 4.320/1964 classifica os créditos adicionais em três 

modalidades — suplementares, especiais e extraordinários —, 

cada qual com regime jurídico de abertura distinto. A esse 

respeito, é correto afirmar que os créditos 
 

A adicionais, sejam eles suplementares, especiais ou 

extraordinários, têm vigência obrigatoriamente limitada ao 

exercício financeiro em que foram abertos, vedada qualquer 

prorrogação para o exercício seguinte. 

B suplementares e especiais podem ser abertos por simples 

decreto do Poder Executivo, sem necessidade de autorização 

legislativa, desde que haja recursos disponíveis identificados 

nos termos da Lei n.º 4.320/1964. 

C especiais destinam-se a despesas para as quais não haja 

dotação orçamentária específica, sendo autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 

D extraordinários, por sua urgência, devem ser ratificados pelo 

Poder Legislativo, em sessão conjunta, no prazo de trinta dias, 

sob pena de perda de eficácia. 

E extraordinários destinam-se ao reforço de dotações 

orçamentárias insuficientes e dependem de lei autorizadora 

específica do Poder Legislativo para que possam ser abertos 

por decreto do Poder Executivo. 

 

   

  Questão 43
<PREF_PORTO_VELHO201001A06E3005> 

 

 
   

A LRF, em seu art. 25, estabelece o conceito legal de 

transferência voluntária e impõe sanções ao ente beneficiário que 

descumprir suas obrigações. De acordo com o referido diploma 

legal, assinale a opção correta. 
 

A Quando o ente beneficiário estiver em situação de 

inadimplência com obrigações da LRF, a sanção de suspensão 

das transferências voluntárias aplica-se de forma absoluta, 

inclusive sobre recursos destinados a ações de assistência 

social, pois o rigor fiscal não comporta exceções. 

B A realização de transferências voluntárias depende 

exclusivamente da existência de dotação orçamentária no ente 

transferidor e da assinatura de convênio ou instrumento 

congênere. 

C Entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 

correntes ou de capital de um ente da Federação a outro, a 

título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que 

não decorra de determinação constitucional ou legal, ou, 

ainda, dos recursos destinados ao SUS. 

D São transferências voluntárias todos os recursos repassados de 

um ente da Federação a outro, incluídos os destinados ao SUS 

e os decorrentes de convênios de cooperação técnica, pois 

todos dependem de ato de vontade do transferidor. 

E Os recursos do Fundo de Participação dos Municípios são 

classificados como transferências voluntárias da União, 

sujeitas ao regime do art. 25 da LRF, pois sua distribuição 

entre os municípios depende de ato administrativo anual do 

Tesouro Nacional. 
 

   

  Questão 44
<PREF_PORTO_VELHO201001A06E3005> 

 

 

   

À luz da tese firmada pelo STF no julgamento do Tema n.º 1.217 

de repercussão geral (RE 1.346.152), assinale a opção correta 

acerca da fixação, pelos municípios, de índices de correção 

monetária e taxas de juros de mora para seus créditos tributários. 
 

A A vedação imposta pelo STF na matéria em questão restringe-

se à criação de índices locais próprios, não alcançando a 

hipótese em que o município utilize índice federal diverso da 

SELIC cumulado com juros moratórios fixados em lei local. 

B Os municípios podem adotar índice de correção monetária 

diverso da taxa SELIC para atualização de seus créditos 

tributários, desde que se trate de índice oficial federal, ainda 

que cumulado com juros moratórios que resultem em encargo 

global superior ao praticado pela União. 

C A taxa SELIC é apenas parâmetro facultativo para os entes 

subnacionais, sendo legítima a fixação, pelos municípios, de 

sistema próprio de atualização monetária e juros moratórios, 

desde que haja previsão em lei municipal específica. 

D A competência legislativa concorrente em matéria de direito 

financeiro estende-se aos municípios por meio da 

competência suplementar prevista na CF, de maneira que, 

nesse contexto, os municípios podem estabelecer critérios 

próprios de atualização de seus créditos tributários, desde que 

respeitados os limites gerais fixados pela União. 

E Os municípios não podem adotar índices de correção 

monetária nem taxas de juros de mora incidentes em patamar 

superior ao estabelecido pela União para os mesmos fins, não 

podendo o encargo global resultante (correção monetária e 

juros de mora) superar a taxa SELIC praticada pela União 

para os mesmos fins. 
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  Questão 45
<PREF_PORTO_VELHO201001A06E3005> 

 

 
   

O regime constitucional dos precatórios passou por sucessivas 

reformas e foi objeto de controle de constitucionalidade pelo STF 

nas ADI n.º 4.357 e n.º 4.425, julgadas em 2013, e nas  n.º 7.047 e 

n.º 7.064, julgadas em 2023, tendo o Congresso Nacional editado, 

em setembro de 2025, a Emenda Constitucional (EC) n.º 136/2025. 

Considerando as previsões constitucionais em vigor e a evolução 

normativa e jurisprudencial relativa ao regime dos precatórios, 

assinale a opção correta. 
 

A É vedada ao credor a cessão de seus créditos em precatórios a 

terceiros, por se tratar de direito personalíssimo decorrente de 

decisão judicial, dependente de anuência do ente devedor. 

B Nas citadas ADI julgadas em 2023, o STF declarou a 

inconstitucionalidade do regime especial estabelecido pela 

EC n.º 62/2009, tendo determinado o pagamento imediato de 

todos os precatórios pendentes e afastado definitivamente a 

possibilidade de limitação anual de pagamentos no 

ordenamento constitucional. 

C A EC n.º 136/2025, editada após o julgamento das 

ADI n.º 7.047 e n.º 7.064, estabeleceu novo regime de 

pagamento de precatórios para estados, Distrito Federal e 

municípios, com teto anual escalonado entre 1% e 5% da 

receita corrente líquida, além de prever atualização monetária 

pelo IPCA acrescida de juros simples de 2% ao ano, com 

substituição pela taxa SELIC quando esta for mais favorável 

ao credor. 

D Os débitos de natureza alimentar cujos titulares sejam idosos, 

portadores de doenças graves ou pessoas com deficiência 

devem ser pagos com preferência sobre todos os demais, até o 

valor equivalente ao quíntuplo do teto fixado para as 

obrigações de pequeno valor, admitido o fracionamento para 

essa finalidade. 

E A EC n.º 136/2025 alterou o prazo constitucional para 

apresentação de precatórios, antecipando a data-limite de 2 de 

abril para 1.º de fevereiro, para fins de inclusão dos 

precatórios na proposta orçamentária do exercício seguinte. 
 

DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E 

PROCESSUAL CIVIL 
   

  Questão 46
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

De acordo com a jurisprudência do STJ, a formalização da cessão 

de direitos hereditários 
 

A pode ser formalizada por instrumento público ou particular, 

desde que celebrada após a abertura da sucessão e submetida 

à homologação judicial. 

B deve ser realizada por escritura pública para que seja válida. 

C pode ser formalizada por instrumento particular, desde que 

posteriormente homologada judicialmente. 

D pode ser formalizada por instrumento particular, desde que 

celebrada após a abertura da sucessão e com a anuência dos 

demais herdeiros. 

E pode ser realizada por instrumento público ou particular, não 

havendo exigência de forma específica para sua validade. 

 

   

  Questão 47
<PREF_PORTO_VELHO201001A07E0857> 

 

 
   

De acordo com o entendimento do STJ, se, após a celebração de 

compromisso de compra e venda de bem imóvel, o promitente 

vendedor não cumprir a obrigação de outorgar a escritura 

definitiva, o promitente comprador tem o direito de pleitear, em 

juízo, a 
 

A adjudicação compulsória, estando a pretensão referente à 

obtenção da escritura definitiva do imóvel sujeita ao prazo 

prescricional de três anos. 

B resolução do contrato, sendo incabível a adjudicação 

compulsória na ausência de registro do compromisso. 

C adjudicação compulsória, estando a pretensão referente à 

obtenção da escritura definitiva do imóvel sujeita ao prazo 

decadencial de quatro anos. 

D adjudicação compulsória, não estando a pretensão referente à 

obtenção da escritura definitiva do imóvel sujeita a prazo 

prescricional. 

E adjudicação compulsória, desde que previamente promovida a 

rescisão contratual por inadimplemento do promitente 

vendedor. 
 

   

  Questão 48
<PREF_PORTO_VELHO201001A07E0857> 

 

 

   

De acordo com o Código Civil e com o entendimento do STJ, a 

doação de bem particular imóvel realizada por cônjuge casado 

sob regime de comunhão parcial de bens 
 

A dispensa a outorga uxória, uma vez que sua ausência não 

compromete a validade da doação, produzindo efeitos em 

relação à meação do outro cônjuge. 

B exige a outorga uxória como requisito de validade do negócio 

jurídico, independentemente de eventual prejuízo à meação, 

sendo dispensada a referida outorga na doação de bens 

móveis. 

C dispensa a outorga uxória, uma vez que esta se limita aos bens 

comuns do casal, não abrangendo os bens particulares. 

D dispensa a outorga uxória, pois bem particular não integra a 

meação do outro cônjuge. 

E pode configurar negócio jurídico anulável em caso de 

ausência de outorga uxória, sendo tal anulabilidade 

condicionada à comprovação de prejuízo à meação. 
 

   

  Questão 49
<PREF_PORTO_VELHO201001A07E0857> 

 

 

   

Suponha que o juízo tenha extinguido determinado processo civil 

sem resolução de mérito ao admitir que uma das partes desistisse 

unilateralmente do acordo antes de sua homologação judicial. 

Com base nessa situação hipotética, considerados o disposto no 

Código Civil e a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta. 
 

A A validade da transação depende de homologação judicial, 

não produzindo efeitos sem essa formalidade, podendo ser 

anulada por dolo, coação ou erro essencial. 

B Uma vez concluída a transação, será possível o 

arrependimento unilateral por qualquer das partes até a 

homologação judicial do acordo. 

C Uma vez concluída a transação, será inviável a rescisão 

unilateral antes da homologação judicial do acordo. 

D A transação não terá eficácia jurídica até sua homologação 

judicial, somente produzindo efeitos obrigacionais entre as 

partes após essa formalidade. 

E A transação será suscetível de modificação unilateral por uma 

das partes enquanto não homologada judicialmente. 
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  Questão 50
<PREF_PORTO_VELHO201001A07E0857> 

 

 
   

De acordo com entendimento jurisprudencial do STJ, a 

publicação não autorizada de imagem de pessoa 
 

A gera dever de indenizar caso a divulgação tenha fins 

econômicos ou comerciais, ou caso ocorra utilização 

degradante da imagem, ainda que ausentes os referidos fins. 

B somente gera dever de indenizar caso haja a comprovação de 

dolo do agente para a configuração do dano moral. 

C não enseja indenização caso não tenha finalidade lucrativa, 

ainda que haja exposição indevida ou uso degradante da 

imagem. 

D não configura ato ilícito caso a imagem seja captada em local 

público, independentemente do contexto de sua divulgação. 

E somente gera dever de indenizar caso haja a comprovação de 

prejuízo material efetivo sofrido pela pessoa retratada na 

imagem. 
 

   

  Questão 51
<PREF_PORTO_VELHO201001A07E0857> 

 

 

   

Conforme entendimento jurisprudencial do STJ, a confissão de 

dívida configura novo título executivo extrajudicial, de modo 

que, expressamente reconhecida a novação, a ausência de 

participação ou de anuência dos garantidores no novo contrato 

implica 
 

A a ineficácia da novação em relação aos garantidores, 

preservando-se integralmente as garantias anteriormente 

prestadas. 

B a manutenção automática das garantias prestadas no contrato 

originário, independentemente de anuência dos garantidores. 

C a exoneração deles da garantia e, por consequência, sua 

ilegitimidade para compor o polo passivo da execução 

fundada nesse instrumento. 

D a transferência das garantias para o novo contrato, desde que 

haja previsão expressa na confissão de dívida, ainda que sem 

anuência dos garantidores. 

E a suspensão da eficácia das garantias até eventual ratificação 

posterior pelos garantidores. 
 

   

  Questão 52
<PREF_PORTO_VELHO201001A07E0857> 

 

 

   

De acordo com o Código Civil e o entendimento do STJ, a 

pretensão de anulação de negócio jurídico fundada em vício de 

fraude contra credores configura hipótese de 
 

A anulabilidade, sujeita ao prazo prescricional de três anos, 

contado da celebração do contrato. 

B nulidade, sujeita ao prazo prescricional de três anos, contado 

da celebração do contrato. 

C anulabilidade, sujeita a prazo prescricional de dez anos, 

contado da celebração do contrato. 

D anulabilidade, sujeita ao prazo decadencial de quatro anos, 

contado da celebração do contrato. 

E nulidade, sujeita ao prazo decadencial de quatro anos, contado 

da celebração do contrato. 

 

   

  Questão 53
<PREF_PORTO_VELHO201001A07E0857> 

 

 
   

Segundo a jurisprudência do STJ, a ocupação de bem público 

configura 
 

A mera detenção precária, insuscetível de retenção ou 

indenização por benfeitorias, sendo impossível a obtenção do 

bem pelo instituto da usucapião. 

B posse de boa-fé, capaz de ensejar indenização por benfeitorias 

úteis e necessárias, assim como direito de retenção. 

C posse de má-fé, que admite indenização por benfeitorias 

necessárias, com possibilidade de retenção até o 

ressarcimento. 

D posse tolerada pela administração pública, que pode ser 

convertida em propriedade privada mediante o decurso do 

tempo e o cumprimento dos requisitos legais. 

E posse com animus domini, suscetível de proteção possessória 

ampla e de aquisição da propriedade por usucapião. 
 

   

  Questão 54
<PREF_PORTO_VELHO201001A07E0857> 

 

 

   

Conforme entendimento do STJ, a ação de petição de herança 

submete-se a prazo 
 

A prescricional, cuja contagem se inicia com a abertura da 

sucessão, correndo independentemente do trânsito em julgado 

de ação de reconhecimento de filiação. 

B decadencial de quatro anos, contado da prática do ato que 

tenha excluído o herdeiro da sucessão. 

C prescricional, cuja contagem se inicia com o trânsito em 

julgado de ação de reconhecimento de filiação. 

D decadencial de dez anos, contado da abertura da sucessão. 

E prescricional de dez anos, contado do momento em que o 

herdeiro adquire ciência inequívoca da violação do seu 

direito. 
 

   

  Questão 55
<PREF_PORTO_VELHO201001A08E3740> 

 

 

   

A sociedade empresária cujo capital é dividido em quotas, de 

modo que os sócios respondem de forma restrita à fração de sua 

titularidade e solidariamente pela integralização do capital, 

denomina-se 
 

A sociedade em comandita por ações. 

B sociedade anônima. 

C sociedade limitada. 

D sociedade em nome coletivo. 

E sociedade cooperativa. 
 

   

  Questão 56
<PREF_PORTO_VELHO201001A08E3740> 

 

 

   

A desconsideração inversa da personalidade jurídica é um 

incidente em que 
 

A ocorre a responsabilização do administrador por dívidas 

contraídas pelos sócios da empresa. 

B os membros do quadro societário buscam atingir o patrimônio 

de um dos sócios para satisfazer dívida da empresa. 

C ocorre a responsabilização dos sócios por dívidas contraídas 

pela empresa em favor de terceiro. 

D o credor busca atingir o patrimônio da empresa para satisfazer 

dívida contraída por sócio ou administrador. 

E um sócio busca atingir o patrimônio dos demais membros do 

quadro societário para satisfazer dívida da empresa. 
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  Questão 57
<PREF_PORTO_VELHO201001A08E3740> 

 

 
   

A respeito das espécies e classes de ações, de acordo com a 

Lei n.º 6.404/1976, é correto afirmar que 
 

A o estatuto poderá restringir o direito, em relação às ações 

preferenciais, de participação nos aumentos de capital 

decorrentes da capitalização de reservas. 

B estas se classificam em ordinárias, preferenciais ou 

nominativas, conforme a natureza dos direitos ou vantagens 

que confiram a seus titulares. 

C as ações ordinárias de companhia fechada poderão ser de 

classes diversas no caso de conversibilidade em ações 

preferenciais. 

D as vantagens de ações ordinárias podem consistir em 

prioridade na distribuição de dividendo, fixo ou mínimo. 

E a companhia aberta poderá manter mais de uma classe de 

ações ordinárias, ressalvada a adoção do voto plural. 
 

   

  Questão 58
<PREF_PORTO_VELHO201001A08E3740> 

 

 

   

Em relação às sociedades coligadas, considera-se que há 

influência significativa quando 
 

A a controladora for titular de mais de 20% dos votos conferidos 

pelo capital da controlada. 

B a investidora detém o poder de participar nas decisões da 

política operacional da investida, com controle majoritário. 

C a controladora, através de outras controladas, é titular de 

direitos de sócio que lhe assegurem o poder de eleger a 

maioria dos administradores. 

D a investidora é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, 

de modo permanente, preponderância nas deliberações 

sociais. 

E a investidora exerce o poder de participar nas decisões da 

política financeira da investida, sem controlá-la. 
 

   

  Questão 59
<PREF_PORTO_VELHO201001A08E3740> 

 

 

   

Assinale a opção correta no que diz respeito ao incidente de 

classificação de crédito público, previsto na Lei n.º 11.101/2005. 
 

A Créditos do FGTS são excluídos do objeto de incidente de 

classificação de crédito público. 

B Instaurado o referido incidente, os créditos inscritos em 

dívida ativa deverão ser detalhados ao juízo falimentar. 

C As fazendas públicas deverão informar ao juízo os créditos 

não definitivamente constituídos, sob pena de preclusão. 

D A decisão sobre os cálculos e classificação dos créditos 

inscritos em dívida ativa competirá ao juízo da execução 

fiscal. 

E As execuções fiscais permanecerão suspensas até o 

encerramento da falência para o falido e todos os 

corresponsáveis. 

 

   

  Questão 60
<PREF_PORTO_VELHO201001A09E3708> 

 

 
   

  Determinado locatário foi citado, juntamente com o 
fiador, em ação de despejo, ajuizada com fundamento na 
Lei n.º 8.245/1991, por falta de pagamento de aluguéis e 

acessórios da locação. Dentro do prazo de defesa, o locatário 
manifestou interesse em emendar a mora, requerendo autorização 
judicial para o depósito das quantias devidas. 

Considerando essa situação hipotética e a disciplina da Lei do 
Inquilinato a respeito da purgação da mora, assinale a opção 

correta. 
 

A O pedido de rescisão da locação poderá ser cumulado com o 
pedido de cobrança dos aluguéis e acessórios da locação, e, 

nessa hipótese, o locatário e o fiador deverão ser citados para 
responder ao pedido de rescisão e de cobrança, devendo ser 
apresentado, com a inicial, o cálculo discriminado do valor do 
débito. 

B Nas ações de despejo fundadas na falta de pagamento de 

aluguel e acessórios da locação, o locatário tem o direito de 
emendar a mora quantas vezes forem necessárias, desde que 
comprove a boa-fé contratual e a vontade consciente de 
cumprir a obrigação existente (animus solvendi). 

C A emenda da mora, na ação de despejo por falta de 
pagamento, abrange os aluguéis e acessórios da locação que 
vencerem até a sua efetivação, as multas ou penalidades 
contratuais, quando exigíveis, os juros de mora e as custas 
processuais, enquanto os honorários do advogado do locador 

deverão ser objeto de ação própria, intentada pelo patrono do 
locador, em observância ao brocardo romano nemo alieno 
nomine in judicio agit. 

D A emenda da mora é vedada na ação de despejo por falta de 

pagamento, porquanto o inadimplemento contratual autoriza, 
desde logo, a desocupação compulsória do imóvel locado. 

E Aceita pelo juiz a emenda da mora, o locatário deverá 
depositar, no prazo de 15 dias, contado da intimação do 

deferimento, o valor integral da dívida atualizada, com 
aluguéis e acessórios vencidos até a data do efetivo 
pagamento, multas ou penalidades contratuais, juros de mora, 
custas e honorários do advogado do locador. 

 

   

  Questão 61
<PREF_PORTO_VELHO201001A09E3708> 

 

 

   

A respeito do mandado de segurança, assinale a opção correta, de 

acordo com a Lei n.º 12.153/2009 (Juizado Especial da Fazenda 
Pública), com o CPC e com o entendimento dos tribunais 
superiores. 
 

A No juizado especial da fazenda pública, as pessoas jurídicas 

de direito público terão prazo em dobro para recorrer, 
devendo a citação para a audiência de conciliação ser 
efetuada com antecedência mínima de trinta dias. 

B É cabível mandado de segurança contra decisão judicial 

transitada em julgado no âmbito dos juizados especiais 
federais, desde que o objetivo seja o controle da competência 
absoluta do juízo. 

C Não se incluem na competência do juizado especial da 

fazenda pública as causas sobre bens imóveis dos estados, do 
Distrito Federal, dos territórios e dos municípios, bem como 
das autarquias e fundações públicas a eles vinculadas. 

D Nas causas de que trata a Lei n.º 12.153/2009, deverá haver 
reexame necessário. 

E Não é admissível alegação de inexigibilidade de título 
judicial, apresentada em prazo equivalente ao da ação 
rescisória, de sentença transitada em julgado proferida no 
âmbito dos juizados especiais da fazenda pública quando 

fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional 
pela Suprema Corte. 
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  Questão 62
<PREF_PORTO_VELHO201001A09E3708> 

 

 
   

De acordo com a Lei n.º 9.307/1996 (Lei de Arbitragem), com o 
CPC e com o entendimento dos tribunais superiores, assinale a 
opção correta. 
 

A Diferentemente do que ocorre nas arbitragens privadas, em 
que se admite a confidencialidade, a arbitragem que envolva a 
administração pública deve ser sempre de direito e respeitar o 
princípio da publicidade. 

B A audiência de conciliação ou de mediação prevista no CPC 
somente será designada se o autor manifestar expressamente, 
na petição inicial, interesse na autocomposição, caso 
contrário, o réu será citado para apresentar contestação no 
prazo de 15 dias. 

C O não comparecimento injustificado do autor à audiência de 
conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da 
justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da 
vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, 
revertida em favor do réu, desde que este tenha comparecido 
ao ato. 

D A instauração de procedimento de arbitragem constitui causa 
de interrupção do prazo prescricional, retroagindo à data da 
celebração do contrato com cláusula compromissória, mesmo 
que o procedimento seja extinto por ausência de jurisdição. 

E A sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, 
os mesmos efeitos da sentença proferida pelos órgãos do 
Poder Judiciário, inclusive quanto aos aspectos da 
unirrecorribilidade (unicidade ou singularidade recursal), 
vedada a interposição simultânea de recursos para impugnar a 
mesma decisão arbitral, sob pena de o segundo recurso não 
ser conhecido. 

 

   

  Questão 63
<PREF_PORTO_VELHO201001A09E3708> 

 

 

   

Considerando a Resolução n.º 125/2010 do CNJ, que instituiu a 
Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos 
de interesses no âmbito do Poder Judiciário, assinale a opção 
correta. 
 

A Os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 
(CEJUSCs) devem atuar a partir do momento em que for 
proposta a ação judicial, não havendo previsão de sessões 
consensuais de forma prematura à instauração do processo 
judicial, por inexistir, nesse momento, conflito de interesses, 
pressuposto da conciliação e da mediação. 

B Os tribunais devem criar e manter cadastros atualizados dos 
mediadores habilitados e autorizados a atuar em mediação 
judicial, devendo regulamentar o processo de inscrição e 
desligamento dos mediadores, que exercerão função pública, 
podendo a atividade ser remunerada, sendo o valor fixado e 
custeado pelo tribunal. 

C De acordo com a referida resolução, é admitido que 
conciliadores e mediadores atuem nas respectivas sessões sem 
capacitação prévia, desde que tenham sido indicados por 
advogado regularmente inscrito na OAB. 

D A referida resolução atribui aos tribunais o dever de criar os 
Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos (NUPEMEC), com funções de planejamento, 
implementação, manutenção e aperfeiçoamento das ações 
voltadas à autocomposição, devendo tais núcleos ser 
compostos exclusivamente por magistrados da ativa, que 
deverão exercer a coordenação das atividades, podendo haver 
a participação de servidores, preferencialmente atuantes na 
área. 

E É dever dos tribunais criar os Centros Judiciários de Solução 
de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs), unidades do Poder 
Judiciário, preferencialmente, responsáveis pela realização ou 
gestão das sessões e audiências de conciliação e mediação 
que estejam a cargo de conciliadores e mediadores, bem como 
pelo atendimento e pela orientação ao cidadão. 

 

   

  Questão 64
<PREF_PORTO_VELHO201001A09E3708> 

 

 
   

A respeito dos métodos adequados de solução de conflitos 

previstos na Lei n.º 13.140/2015 (Mediação e Autocomposição), 

na Lei n.º 9.307/1996 (Lei de Arbitragem) e na 

Lei n.º 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), assinale a opção correta. 
 

A Caso a administração pública seja parte interessada, as 

controvérsias relacionadas aos cálculos de indenizações não 

poderão ser resolvidas por mediação, ressalvados os casos em 

que os cálculos dependam de prova técnica simplificada, isto 

é, quando o ponto controvertido for de menor complexidade. 

B A Lei n.º 14.133/2021 permite a utilização da conciliação, da 

mediação e da resolução de controvérsias pelo comitê de 

resolução de disputas, mas não prevê expressamente a 

utilização da arbitragem em contratos administrativos. 

C Na mediação extrajudicial, poderá funcionar como mediador 

qualquer pessoa capaz que tenha a confiança das partes e seja 

capacitada para a mediação, devendo integrar conselho, 

entidade de classe ou associação, ou, pelo menos, ser 

regularmente inscrito em uma dessas entidades. 

D A instauração de procedimento administrativo para a 

resolução consensual de conflito no âmbito da administração 

pública suspende a prescrição. 

E As questões relacionadas ao restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato não poderão ser objeto de 

cláusula contratual que preveja a conciliação como meio 

alternativo de resolução da controvérsia, por tratar de fatos 

imprevisíveis ou de fatos previsíveis de consequências 

incalculáveis. 
 

   

  Questão 65
<PREF_PORTO_VELHO201001A09E3708> 

 

 

   

De acordo com a disciplina do CPC relativa à ação rescisória, 

julgue os itens a seguir, observando, no que couber, a 

jurisprudência dos tribunais superiores. 

I De acordo com o entendimento do STJ, o ajuizamento de 

ação rescisória depende de depósito prévio de cinco por cento 

do valor da causa, o qual não pode ser realizado por outros 

meios senão em dinheiro. 

II Extinta a ação rescisória, por indeferimento da petição inicial, 

sem apreciação do mérito, em decisão monocrática proferida 

pelo relator, é vedado o levantamento, pelo autor, do depósito 

prévio, que será convertido em multa, revertida em favor da 

União ou do estado. 

III O STF poderá definir os efeitos temporais de seus 

precedentes vinculantes e sua repercussão sobre a coisa 

julgada, estabelecendo, inclusive, a extensão da retroação 

para fins de ação rescisória, ou mesmo o seu não cabimento, 

diante do grave risco de lesão à segurança jurídica ou ao 

interesse social. 

IV A fazenda pública municipal, assim como as autarquias e as 

fundações públicas, submete-se à exigência do depósito 

prévio nas ações rescisórias, em virtude do princípio da 

isonomia processual e da paridade de armas (equality 

of arms). 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 

B Apenas os itens I e III estão certos. 

C Apenas os itens II e IV estão certos. 

D Apenas os itens I, III e IV estão certos. 

E Apenas os itens II, III, IV estão certos. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO, DO TRABALHO, 
DE PESSOAL E PROCESSUAL DO TRABALHO 

   

  Questão 66
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

Acerca dos princípios constitucionais que organizam a 

seguridade social, previstos no art. 194 da Constituição Federal 

de 1988 (CF), assinale a opção correta. 
 

A A seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços autoriza o Poder Executivo a criar, por meio de 

decreto, novos benefícios previdenciários, desde que 

identificada necessidade social e observado o princípio da 

isonomia. 

B A seguridade social constitui sistema integrado voltado 

exclusivamente à previdência social e à assistência social, não 

abrangendo a saúde, cuja organização e financiamento 

decorrem de regime jurídico constitucional autônomo, 

desvinculado das normas do referido artigo da CF. 

C A diversidade da base de financiamento é princípio 

constitucional organizador da seguridade social, refletindo-se 

na multiplicidade de fontes de custeio, como as contribuições 

de empregados, empregadores e receitas dos concursos de 

prognósticos. 

D O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e 

serviços às populações urbanas e rurais aplica-se somente à 

previdência social, sendo inaplicável à assistência social e à 

saúde, por força de previsão constitucional expressa. 

E O princípio da universalidade da cobertura e do atendimento 

impõe ao legislador a obrigação irrestrita de estender a 

proteção da seguridade social a toda e qualquer contingência 

social, de modo que a ausência de cobertura de determinado 

risco social configura, por si só, violação direta ao texto 

constitucional. 
 

   

  Questão 67
<PREF_PORTO_VELHO201001A10E2728> 

 

 

   

A respeito do custeio da seguridade social, do salário de 

contribuição e do equilíbrio financeiro e atuarial, assinale a opção 

correta. 
 

A A contribuição previdenciária do trabalhador avulso incide 

sobre o valor bruto de sua remuneração, sem limitação de 

teto, visto que, por não possuir vínculo empregatício fixo com 

um único tomador, a ele não se aplicam os limites 

estabelecidos para o segurado empregado. 

B As contribuições sociais destinadas ao financiamento da 

seguridade social estão sujeitas ao princípio da anterioridade 

anual, somente podendo ser cobradas no exercício financeiro 

subsequente ao da publicação da lei que as institui ou 

majorou. 

C O salário de contribuição do segurado empregado é limitado 

ao teto previsto no RGPS, de modo que parcelas 

remuneratórias que o excedam não integram a base de cálculo 

das contribuições previdenciárias patronais e do trabalhador, 

ressalvadas as exceções legais expressas. 

D A exigência de equilíbrio financeiro e atuarial nos regimes de 

previdência social foi introduzida no ordenamento jurídico 

brasileiro exclusivamente pela EC n.º 103/2019, inexistindo 

previsão anterior a essa emenda na CF. 

E A substituição total da contribuição social do empregador 

sobre a folha de salários por contribuição incidente sobre a 

receita ou o faturamento pode ser realizada por lei ordinária 

federal, visto que corresponde a mera alteração de base de 

cálculo de tributo já existente. 

 

   

  Questão 68
<PREF_PORTO_VELHO201001A10E2728> 

 

 
   

Em relação aos regimes previdenciários e às regras 
constitucionais que regem o RPPS, nos termos da redação dada 
pela EC n.º 103/2019, assinale a opção correta. 
 

A A aposentadoria por incapacidade permanente do servidor 
público abrangido por RPPS será devida com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto nos casos de 
acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, conforme a lei, hipóteses em que os 
proventos serão calculados com base na remuneração do 
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

B O servidor público que, sendo titular de cargo efetivo e filiado 
ao RPPS, exercer, concomitantemente, atividade remunerada 
sujeita ao RGPS ficará dispensado de recolher contribuições 
previdenciárias ao RGPS nessa segunda qualidade, em razão 
da vedação constitucional de dupla filiação previdenciária, 
que torna incompatível a filiação simultânea a dois regimes 
distintos de previdência social. 

C A referida EC permite que novos regimes próprios de 
previdência social sejam instituídos por municípios, desde 
que seja demonstrada viabilidade financeira e atuarial por 
meio de estudo técnico aprovado pelo respectivo tribunal de 
contas estadual. 

D Os empregados públicos de empresas públicas e sociedades 
de economia mista integrantes da administração indireta de 
ente federativo que possua RPPS podem ser incluídos neste 
regime, mediante lei local, em razão da natureza pública do 
vínculo. 

E Os servidores ocupantes exclusivamente de cargo em 
comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
vinculam-se obrigatoriamente ao RPPS do ente ao qual 
pertençam, em razão do vínculo estatutário que os une à 
administração pública. 

 

   

  Questão 69
<PREF_PORTO_VELHO201001A10E2728> 

 

 

   

Considerando as regras de transição estabelecidas pela 
EC n.º 103/2019 para servidores públicos titulares de cargo 
efetivo filiados ao RPPS que ingressaram no serviço público 
antes da publicação da citada emenda, assinale a opção correta. 
 

A A pensão por morte dos dependentes de servidor público que 
tenha ingressado no serviço antes da referida emenda e faleça 
após sua publicação deve ser calculada com base 
integralmente nas regras anteriores à emenda, em razão do 
direito adquirido do dependente ao regime jurídico vigente na 
data do ingresso do servidor. 

B O servidor que tenha preenchido todos os requisitos para a 
aposentadoria voluntária previstos nas normas constitucionais 
vigentes antes da publicação da referida emenda tem direito 
adquirido à aposentadoria sob as regras então vigentes, 
garantindo-se-lhe a integralidade e a paridade, se a elas já 
fazia jus de acordo com o regime jurídico aplicável ao seu 
caso concreto antes da referida emenda. 

C A regra de transição baseada no sistema de pontos (soma da 
idade com o tempo de contribuição), prevista na referida 
emenda, é a única modalidade de transição disponível para os 
servidores que ingressaram no serviço público antes da 
reforma, sendo de observância obrigatória por todos eles. 

D O servidor público que optar por qualquer das regras de 
transição previstas na mencionada emenda terá direito à 
integralidade dos proventos com base na última remuneração 
do cargo efetivo, preservando-se assim o regime anterior para 
os que já estavam em serviço. 

E A citada emenda elimina definitivamente a aposentadoria por 
incapacidade permanente com proventos integrais para todos 
os servidores públicos, independentemente da causa da 
incapacidade, substituindo-a pelo cálculo proporcional ao 
tempo de contribuição em todos os casos. 
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  Questão 70
<PREF_PORTO_VELHO201001A11E2728> 

 

 
   

Acerca dos institutos da efetividade, da estabilidade e da 

vitaliciedade aplicáveis aos servidores públicos, conforme a 

Constituição Federal de 1988, a Lei n.º 8.112/1990 e as 

disposições doutrinárias pertinentes, assinale a opção correta. 
 

A A vitaliciedade é prerrogativa conferida aos membros da 

magistratura e do Ministério Público imediatamente a partir 

da posse no cargo, de modo que, desde o início do exercício, 

a perda do cargo exige sentença judicial transitada em 

julgado, sem necessidade de deliberação do tribunal ou órgão 

colegiado superior. 

B O servidor público federal nomeado para cargo de provimento 

efetivo está sujeito a estágio probatório de 36 meses, durante 

o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação 

para o desempenho do cargo, podendo ele ser exonerado ou 

reconduzido ao cargo que anteriormente ocupava caso não 

satisfaça às condições para aprovação no estágio probatório. 

C A efetividade é atributo que se adquire com a aprovação em 

concurso público, de modo que o servidor nomeado em 

virtude de aprovação em concurso possui, desde a posse, 

proteção equivalente à estabilidade, não podendo ser 

exonerado discricionariamente pela administração pública. 

D A estabilidade, no serviço público federal, é adquirida 

automaticamente pelo servidor após dois anos de efetivo 

exercício no cargo, independentemente de avaliação especial 

de desempenho. 

E O servidor público federal estável somente pode perder o 

cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado 

ou de processo administrativo disciplinar que assegure o 

contraditório. 
 

   

  Questão 71
<PREF_PORTO_VELHO201001A11E2728> 

 

 

   

Em relação ao processo administrativo disciplinar (PAD) previsto 

na Lei n.º 8.112/1990, assinale a opção correta. 
 

A A penalidade de demissão, nos casos que a admitem, pode ser 

aplicada por meio de sindicância punitiva, dispensando-se a 

instauração de PAD, desde que sejam garantidos o 

contraditório e a ampla defesa durante o procedimento e que a 

autoridade competente para a demissão homologue a 

conclusão. 

B O prazo para a conclusão do PAD não excederá sessenta dias, 

contados da data de publicação do ato que constituir a 

respectiva comissão, admitida a prorrogação por igual período 

quando as circunstâncias o exigirem. 

C A revisão do PAD, a pedido ou de ofício, pode resultar em 

agravamento da penalidade imposta, desde que o novo 

julgamento comprove fatos e circunstâncias que evidenciem a 

insuficiência da sanção anteriormente aplicada. 

D Se a sindicância resultar em penalidade de advertência ou 

suspensão de até trinta dias, serão prescindíveis a instauração 

do PAD e a garantia do contraditório e da ampla defesa ao 

servidor investigado durante o procedimento sindicante. 

E Os três servidores estáveis que compõem obrigatoriamente a 

comissão de PAD podem ser de nível hierárquico inferior ao 

do investigado, sem que isso acarrete a nulidade do processo, 

desde que atuem com imparcialidade. 

 

   

  Questão 72
<PREF_PORTO_VELHO201001A11E2728> 

 

 
   

Com base na Lei Complementar n.º 385/2010, que institui o 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de Porto 

Velho, bem como na jurisprudência dos tribunais superiores, 

assinale a opção correta. 
 

A A licença para tratar de interesses particulares é direito 

subjetivo do servidor estável, devendo ser concedida pela 

administração pública municipal quando solicitada, 

independentemente de conveniência e oportunidade do 

serviço. 

B O servidor público municipal que acumular cargos públicos 

em desacordo com as hipóteses constitucionais de 

acumulação será, desde logo, demitido, independentemente 

de processo administrativo disciplinar, por força da expressa 

vedação constitucional à acumulação ilícita de cargos 

públicos. 

C O sistema de avaliação periódica de desempenho dos 

servidores estáveis adotado pela Lei Complementar 

n.º 385/2010 pode resultar na perda do cargo, dispensando a 

instauração de processo administrativo disciplinar e a ampla 

defesa, por não ser mecanismo de natureza disciplinar. 

D Servidor estável cuja demissão seja invalidada por decisão 

administrativa ou judicial será reintegrado ao cargo 

anteriormente ocupado, com ressarcimento de todas as 

vantagens, e o eventual ocupante da vaga, se estável, será 

reconduzido ao cargo de origem, com direito à indenização 

pelos prejuízos decorrentes do retorno. 

E O referido regime jurídico admite o retorno à atividade do 

servidor aposentado por invalidez caso junta médica oficial 

declare insubsistentes os motivos da aposentadoria, contudo 

veda a reversão de aposentado que já tenha completado 

setenta anos de idade. 
 

   

  Questão 73
<PREF_PORTO_VELHO201001A12E2321> 

 

 

   

Julgue os itens a seguir, relativos às fontes do direito do trabalho. 

I Na falta de disposições legais, as autoridades administrativas 

decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, 

por equidade e pelos demais princípios e normas gerais de 

direito, podendo-se valer, ainda, dos usos e costumes. 

II Súmulas do TST não podem criar obrigações não previstas 

em lei. 

III O direito comum serve como fonte subsidiária do direito do 

trabalho. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 74
<PREF_PORTO_VELHO201001A12E2321> 

 

 

   

Para o trabalho contínuo cuja duração exceda a 6 horas, o 

intervalo para repouso ou alimentação deve ser de 
 

A no mínimo 1 hora, podendo ser reduzido por acordo 

individual de trabalho. 

B no mínimo 1 hora, não podendo ser reduzido. 

C no mínimo 1 hora, podendo ser reduzido por ato do 

Ministério do Trabalho. 

D 15 minutos, não podendo ser reduzido. 

E 15 minutos, podendo ser reduzido por convenção coletiva de 

trabalho. 
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  Questão 75
<PREF_PORTO_VELHO201001A12E2321> 

 

 
   

A multa prevista no art. 477, § 8.º, da CLT é uma penalidade a 
favor do empregado aplicada quando o empregador ultrapassa o 
prazo determinado para o pagamento das verbas rescisórias ou a 
entrega de documentos, prazo este que é de 
 

A trinta dias após o fim do contrato, ficando o infrator sujeito ao 
pagamento de multa em valor equivalente ao salário do 
empregado, acrescido das parcelas de natureza salarial. 

B um dia após o fim do contrato, ficando o infrator sujeito ao 
pagamento de multa em valor equivalente ao salário-base 
contratual do empregado. 

C dez dias após o fim do contrato, ficando o infrator sujeito ao 
pagamento de multa em valor equivalente ao salário-base 
contratual do empregado. 

D dez dias após o fim do contrato, ficando o infrator sujeito ao 
pagamento de multa em valor equivalente ao salário do 
empregado, acrescido das parcelas de natureza salarial. 

E trinta dias após o fim do contrato, ficando o infrator sujeito ao 
pagamento de multa em valor equivalente ao salário 
contratual do empregado. 

 

   

  Questão 76
<PREF_PORTO_VELHO201001A12E2321> 

 

 

   

A forma de extinção do contrato de trabalho por iniciativa do 
empregado, provocada por ato faltoso do empregador, é 
denominada 
 

A rescisão por justa causa, sendo devido aviso prévio. 
B rescisão indireta, sendo devido aviso prévio. 
C pedido de demissão, sendo devido aviso prévio. 
D pedido de demissão, não sendo devido aviso prévio. 
E rescisão indireta, não sendo devido aviso prévio. 
 

   

  Questão 77
<PREF_PORTO_VELHO201001A13E3383> 

 

 

   

  Determinado município foi acionado judicialmente por 
ex-empregado terceirizado que prestava serviços em repartição 
pública municipal. Na audiência inaugural, o reclamante não 
compareceu, embora tivesse sido regularmente notificado. O ente 
público apresentou defesa escrita, previamente protocolada, e 
requereu o prosseguimento do feito. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz 
das regras de direito processual do trabalho presentes na CLT. 
 

A A ausência do reclamante permite o julgamento imediato do 
mérito em favor do reclamado. 

B Havendo o arquivamento da reclamação, a contestação 
previamente apresentada pelo reclamado deve ser apartada 
dos autos. 

C O processo deve prosseguir normalmente, com análise da 
contestação apresentada pelo reclamado. 

D A ausência do reclamante gera revelia e confissão ficta 
quanto à matéria de fato. 

E A ausência injustificada do reclamante à audiência importa, 
em regra, o arquivamento da reclamação trabalhista. 

 

   

  Questão 78
<PREF_PORTO_VELHO201001A13E3383> 

 

 

   

Em relação à hipótese de ajuizamento de reclamação trabalhista 
perante a justiça do trabalho, é correto afirmar, conforme as 
disposições da CLT, que 
 

A o jus postulandi permite a atuação direta das partes na justiça 
do trabalho. 

B a ausência de advogado do reclamante torna o processo 
automaticamente nulo. 

C o reclamante pode exercer o jus postulandi em dissídios 
coletivos apenas mediante advogado. 

D o jus postulandi exige que o trabalhador celetista, nos 
dissídios individuais, seja representado por sindicato. 

E o jus postulandi é vedado ao empregador. 

 

   

  Questão 79
<PREF_PORTO_VELHO201001A13E3383> 

 

 
   

  Em reclamação trabalhista proposta contra determinado 
município, durante a audiência de instrução, o juiz determinou a 
realização de perícia técnica para apuração de insalubridade. 
A parte reclamada questionou o momento da produção da prova. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta, 
com base na CLT. 
 

A A perícia substitui automaticamente a prova testemunhal. 
B A prova pericial só pode ser requerida na petição inicial. 
C A perícia é obrigatória sempre que houver alegação de 

insalubridade. 
D A prova técnica pode ser determinada pelo juiz, quando 

necessária ao esclarecimento dos fatos. 
E Há impedimento legal para que o juiz determine perícia de 

ofício no processo do trabalho. 
 

   

  Questão 80
<PREF_PORTO_VELHO201001A13E3383> 

 

 

   

À luz das regras da CLT sobre recursos na justiça do trabalho, 
assinale a opção correta. 
 

A O recurso ordinário impede automaticamente a execução da 
sentença. 

B O recurso ordinário tem apenas efeito suspensivo. 
C Os recursos trabalhistas, em regra, têm efeito devolutivo. 
D O recurso ordinário é cabível apenas em fase de execução. 
E O recurso trabalhista dispensa preparo em qualquer hipótese. 
 

DIREITO AMBIENTAL E FUNDIÁRIO 
   

  Questão 81
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

Assinale a opção correta com base no que dispõe a Constituição 
Federal de 1988 acerca da tutela ambiental. 
 

A No que diz respeito à função social da propriedade, a 
utilização adequada dos recursos naturais constitui aspecto 
negligenciado na legislação constitucional. 

B É da competência da União, dos estados e do Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre responsabilidade por dano ao 
meio ambiente. 

C Para assegurar a efetividade do direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, o poder público deverá 
promover a educação ambiental na educação básica e, 
facultativamente, nos demais níveis de ensino. 

D Os entes municipais têm competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local, sendo-lhes vedado suplementar a 
legislação federal e estadual em matéria ambiental. 

E A localização das usinas que operem com reator nuclear 
deverá ser definida em lei estadual ou municipal; sem tal 
definição, estará proibida sua instalação. 

 

   

  Questão 82
<PREF_PORTO_VELHO201001A14E4518> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação aos instrumentos de política 
ambiental. 
 

A No âmbito da Política Nacional do Meio Ambiente, a criação 
de florestas municipais constitui ação preterida entre as 
necessárias à gestão de florestas públicas para produção 
sustentável. 

B A área de preservação permanente é a área protegida, coberta 
ou não por vegetação nativa, que tem, entre suas funções 
ambientais, a preservação dos recursos hídricos, da paisagem, 
da estabilidade geológica e da biodiversidade. 

C Na Amazônia Legal, a reserva legal, em imóvel situado em 
área de florestas, deve ser de 60%. 

D Instrumentos econômicos como concessão florestal, servidão 
ambiental e seguro ambiental não constam como instrumentos 
da Política Nacional do Meio Ambiente. 

E O objetivo básico das unidades de conservação do tipo uso 
sustentável é preservar a natureza, admitindo-se apenas o uso 
indireto de seus recursos naturais. 
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  Questão 83
<PREF_PORTO_VELHO201001A14E4518> 

 

 
   

À luz do disposto na Lei n.º 11.445/2007, que define as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, e nas atualizações 

promovidas pela Lei n.º 14.026/2020, assinale a opção correta. 
 

A Os municípios com população inferior a 30.000 habitantes 

poderão apresentar planos de saneamento básico de forma 

simplificada. 

B O conjunto de serviços de saneamento básico definidos 

legalmente compreende apenas o abastecimento de água 

potável e o esgotamento sanitário. 

C Os planos de saneamento básico serão revistos 

periodicamente, em prazo não superior a 10 anos. 

D A compatibilidade de planos de saneamento básico com 

planos de bacias hidrográficas e planos diretores é 

desnecessária do ponto de vista legal. 

E A prestação regionalizada de serviços é aspecto ignorado no 

rol de princípios fundamentais para os serviços públicos de 

saneamento básico. 
 

   

  Questão 84
<PREF_PORTO_VELHO201001A14E4518> 

 

 

   

Com base nas disposições da Lei n.º 9.605/1998, assinale a opção 

correta. 
 

A Ao crime descrito como causar poluição de qualquer natureza 

é atribuída pena de detenção, de 1 a 2 anos, e multa, na 

modalidade culposa. 

B É inadmissível a modalidade culposa para o crime de destruir 

bem especificamente protegido por lei. 

C Não constitui crime a prática de grafite realizada com o 

objetivo de valorizar o patrimônio público, desde com a 

autorização do órgão competente e a observância das posturas 

municipais e das normas editadas pelos órgãos 

governamentais responsáveis pela preservação e conservação 

do patrimônio histórico e artístico nacional. 

D Do ponto de vista legal, é considerado crime o abate de 

animal, mesmo quando realizado em estado de necessidade, 

para saciar a fome do agente ou de sua família. 

E No processo administrativo relativo à apuração de infração 

ambiental, deve-se observar o prazo de 30 dias para o 

pagamento da multa, contados da data do recebimento da 

notificação. 
 

   

  Questão 85
<PREF_PORTO_VELHO201001A14E4518> 

 

 

   

Assinale a opção correta de acordo com a Lei n.º 12.305/2010, 

que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 

A As atividades de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos 

devem atender à seguinte ordem de prioridade: reciclagem, 

redução, reutilização, não geração, tratamento dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos. 

B Logística reversa consiste no conjunto de ações voltadas para 

a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 

considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 

cultural e social, com controle social e sob a premissa do 

desenvolvimento sustentável. 

C A educação ambiental não está prevista entre os instrumentos 

da mencionada política. 

D O princípio protetor-recebedor não integra o rol dos 

princípios elencados na referida política. 

E A elaboração de plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos é condição para que municípios sejam 

beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 

federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 

 

   

  Questão 86
<PREF_PORTO_VELHO201001A15E4280> 

 

 
   

  Em determinado município, uma área pública urbana de 

600 m² está sendo ocupada por três famílias de baixa renda desde 

2010, de forma ininterrupta e sem oposição, exclusivamente para 

fins de moradia. Cada família ocupa uma fração individualizada 

de 200 m² e nenhuma delas é proprietária ou concessionária de 

outro imóvel urbano ou rural. Uma dessas famílias é composta 

pelo herdeiro legítimo do ocupante original do imóvel, que 

faleceu em 2014, quando o referido herdeiro ainda não residia no 

imóvel. Diante da situação, o procurador municipal foi 

consultado sobre o instrumento jurídico adequado à 

regularização. 

Considerando a situação hipotética precedente e os instrumentos 

de concessão de direito real de uso (CDRU) e concessão de uso 

especial para fins de moradia (CUEM), assinale a opção correta 

de acordo com a Medida Provisória (MP) n.º 2.220/2001 e com a 

Constituição Federal de 1988 (CF). 
 

A Cada família faz jus à CUEM individualizada, pois preenche 

os requisitos previstos na referida MP, a saber, ocupação de 

até 250 m² para fins de moradia, por mais de 5 anos antes de 

22/12/2016, sem oposição e sem titularidade de outro imóvel. 

B O instrumento adequado para a regularização nesse caso é a 

CDRU, pois a aplicabilidade da CUEM é restrita a imóveis 

com área total de até 250 m², sendo inviável sua aplicação à 

área de 600 m². 

C A regularização somente será possível mediante alienação do 

imóvel às famílias, precedida de autorização legislativa, 

avaliação prévia e licitação, nos termos da 

Lei n.º 14.133/2021. 

D O herdeiro faz jus à CUEM, pois a referida MP assegura que 

o herdeiro legítimo continue, de pleno direito, na posse do 

antecessor, desde que comprove o vínculo sucessório com o 

ocupante original. 

E As famílias fazem jus à usucapião especial urbana, pois 

preenchem os requisitos previstos no art. 183 da CF, sendo 

irrelevante o caráter público do imóvel para fins de 

regularização fundiária de interesse social. 

Espaço livre 
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  Questão 87
<PREF_PORTO_VELHO201001A15E4280> 

 

 
   

  Carlos, agricultor, ocupa desde 2005 área de terra pública 
federal de 6 módulos fiscais em região que integra a Amazônia 
Legal. Após receber o título de domínio, e ainda durante a 
vigência das cláusulas resolutivas, Carlos deixou de praticar 
cultura efetiva. Seu vizinho João pretende obter a regularização 
de área de 3 módulos fiscais, mas seu cônjuge exerce cargo 
público no INCRA. Pedro, beneficiário de título na mesma 
região, optou pelo pagamento integral do preço do imóvel, 
equivalente a 100% do valor médio da terra nua, respeitado o 
período de carência e cumpridas todas as condições resolutivas 
até o pagamento. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta com base na Lei n.º 11.952/2009, que dispõe sobre a 
regularização fundiária das ocupações incidentes em terras 
situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 
 

A O pagamento integral realizado por Pedro não extingue as 
condições resolutivas, pois a lei condiciona a sua extinção à 
realização de vistoria prévia pelo órgão competente. 

B No caso de Carlos, o título somente pode ser resolvido após 
processo administrativo com ampla defesa e contraditório; no 
caso de João, a área não pode ser regularizada em razão de seu 
cônjuge exercer cargo público no INCRA; e, no caso de Pedro, 
o pagamento integral extingue as condições resolutivas. 

C No caso de Carlos, o título pode ser resolvido de pleno direito 
mediante simples comprovação documental do 
descumprimento das cláusulas resolutivas; no caso de João, a 
área pode ser regularizada, pois somente há vedação legal 
relativa a servidores da respectiva secretaria de planejamento 
urbano; e, no caso de Pedro, o pagamento integral extingue as 
condições resolutivas. 

D O descumprimento das cláusulas resolutivas por Carlos implica 
resolução de pleno direito do título, dispensada a instauração de 
processo administrativo, bastando a comprovação documental 
do descumprimento pelo órgão competente. 

E No caso de João, a área pode ser regularizada, pois a referida lei 
somente veda a regularização quando o próprio ocupante exerce 
cargo no INCRA, não se estendendo a vedação ao cônjuge. 

 

   

  Questão 88
<PREF_PORTO_VELHO201001A15E4280> 

 

 

   

  Jorge ocupa, há 12 anos, imóvel público municipal sem 
qualquer autorização do poder público, tendo edificado 
construções de alvenaria no local. Durante esse período, ele 
realizou benfeitorias necessárias e úteis, além de acessões. 
O município ajuizou ação de reintegração de posse e Jorge, em sua 
defesa, alegou ser possuidor de boa-fé em razão do longo tempo de 
ocupação, ter direito de retenção pelas benfeitorias realizadas e 
fazer jus à indenização pelas acessões incorporadas ao imóvel. 

Com base na situação hipotética apresentada, no disposto no 
Código Civil, na CF e na Súmula n.º 619 do STJ, assinale a 
opção correta. 
 

A A ocupação indevida de bem público configura mera 
detenção, insuscetível de usucapião, mas admite indenização 
por benfeitorias necessárias quando realizadas para 
conservação do próprio bem público ocupado. 

B O Código Civil assegura ao ocupante de boa-fé o direito de 
retenção pelas benfeitorias necessárias e úteis, aplicável 
quando o tempo de ocupação demonstrar consolidação da 
situação fática. 

C As alegações de Jorge procedem parcialmente, pois a boa-fé 
do ocupante legitima o direito de retenção pelas benfeitorias 
necessárias, ainda que afaste a indenização pelas acessões. 

D A ocupação de bem público por longo período, exercida com 
boa-fé e animus domini, configura posse e assegura a Jorge o 
direito de retenção pelas benfeitorias realizadas. 

E A ocupação indevida de bem público configura mera 
detenção, de natureza precária, insuscetível de retenção ou 
indenização por acessões e benfeitorias, independentemente 
do tempo de ocupação ou da boa-fé de Jorge. 

 

   

  Questão 89
<PREF_PORTO_VELHO201001A15E4280> 

 

 

   

  Certo município desapropriou imóvel de Lucas, por 
utilidade pública, para a construção de uma escola. Após 
incorporar o bem ao patrimônio público e pagar a indenização, o 
município construiu no local um centro cultural municipal e 
abandonou o projeto da escola. Lucas pretende reivindicar o 
imóvel, alegando desvio de finalidade. Paralelamente, a câmara 
municipal deliberou e aprovou lei que autoriza a desapropriação 
de imóvel vizinho pertencente ao estado para a instalação de 
posto de saúde, cabendo ao prefeito editar o decreto 
expropriatório. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o Decreto-Lei 
n.º 3.365/1941 e a jurisprudência do STJ, Lucas 
 

A pode reivindicar o imóvel mediante ação própria, pois o 
referido decreto-lei veda apenas a reivindicação fundada em 
nulidade do processo, não alcançando a pretensão fundada em 
desvio de finalidade. 

B tem direito à retrocessão, pois qualquer mudança de 
destinação em relação ao declarado no decreto expropriatório 
configura tredestinação ilícita, autorizando a reivindicação do 
imóvel. 

C tem direito à retrocessão, pois a mudança de finalidade do 
bem desapropriado, ainda que para outra destinação pública, 
configura tredestinação ilícita e autoriza a reivindicação, nos 
termos do Código Civil. 

D não tem direito à retrocessão pela destinação pública dada ao 
bem; porém, se o bem fosse alienado a particular, tal 
destinação também afastaria o direito de retrocessão, pois 
qualquer ato do poder público presume-se revestido de 
finalidade pública. 

E não tem direito à retrocessão, pois a construção de centro 
cultural configura tredestinação lícita; e o procedimento 
adotado pelo município para desapropriar o imóvel estadual 
está correto, pois o Poder Legislativo pode tomar a iniciativa 
da desapropriação, cabendo ao Poder Executivo os atos de 
execução. 

 

   

  Questão 90
<PREF_PORTO_VELHO201001A15E4280> 

 

 

   

Assinale a opção correta com base no disposto na 
Lei n.º 13.465/2017, que trata de regularização fundiária. 
 

A A REURB de interesse específico (REURB-E) aplica-se aos 
núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por 
população de baixa renda não enquadrada nos critérios da 
REURB de interesse social (REURB-S), conforme declaração 
do Poder Executivo municipal. 

B Considera-se núcleo urbano informal consolidado aquele de 
difícil reversão, considerados o tempo da ocupação, a 
natureza das edificações, a localização das vias de circulação 
e a presença de equipamentos públicos, critérios esses de 
apreciação vinculada pelo município, vedada a ponderação de 
outras circunstâncias. 

C A REURB de interesse social (REURB-S) é aplicável aos 
núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por 
população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder 
Executivo municipal, sendo seus beneficiários isentos de 
custas e emolumentos em todos os atos registrais decorrentes 
da regularização. 

D As glebas que, parceladas para fins urbanos anteriormente a 
19/12/1979, não possuírem registro poderão ter a sua situação 
jurídica regularizada mediante o registro do parcelamento, 
desde que implantado e integrado à cidade. 

E Considera-se núcleo urbano o assentamento humano, com uso 
e características urbanas, constituído por unidades 
imobiliárias de área inferior à fração mínima de parcelamento 
legalmente prevista, independentemente da propriedade do 
solo, desde que situado em área qualificada ou inscrita como 
urbana. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto 1A16 

  A ética climática pode ser definida como o ramo de 

conhecimento que examina os fundamentos morais e os 

princípios de justiça relacionados às mudanças climáticas e suas 

consequências, abrangendo questões de equidade intra e 

intergeracional, justiça ambiental e responsabilidade diferenciada 

entre nações. 

  Esse campo de estudo procura resolver dilemas morais 

complexos, como a distribuição justa dos custos e benefícios das 

ações climáticas, a proteção de populações vulneráveis contra 

desastres climáticos e a alocação de responsabilidades entre 

países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

  Tendo em vista essa disparidade econômico-regional e a 

vulnerabilidade por ela gerada, em 2001 as 194 partes da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

(UNFCCC) decidiram criar o Fundo para os Países Menos 

Desenvolvidos (LDCF) — um dos únicos mecanismos dessa 

natureza dedicado a ajudar os países a se adaptarem às novas 

realidades climáticas. O LDCF, juntamente com o Fundo 

Especial para a Mudança do Clima (SCCF), deve servir ao 

Acordo de Paris. Ambos os fundos são geridos pelo Fundo 

Global para o Meio Ambiente. 

  No âmbito da hermenêutica jurídica, a ética climática 

pode ser instrumental na interpretação e na aplicação do direito 

para a resolução de casos concretos que chegam ao Poder 

Judiciário. Ao interpretar normas ambientais ou decidir sobre 

litígios que envolvem questões climáticas, os intérpretes podem, 

ainda, fazer a vinculação conceitual com o princípio da 

precaução, que sugere a adoção de medidas preventivas diante de 

riscos de danos graves ou irreversíveis, mesmo na ausência de 

certeza científica plena. 

  Esse princípio está alinhado com a ideia de justiça 

intergeracional, que busca garantir que as gerações futuras 

tenham acesso a um ambiente seguro e saudável. Além disso, a 

consideração da justiça ambiental pode levar à adoção de 

decisões que priorizem a proteção das populações mais 

vulneráveis, frequentemente as mais afetadas por eventos 

climáticos extremos, como secas, inundações e ondas de calor. 

  A hermenêutica jurídica também pode incorporar a noção 

de responsabilidades comuns, mas diferenciadas, reconhecendo 

que os países desenvolvidos, por terem historicamente 

contribuído mais para a emissão de gases de efeito estufa, têm 

uma responsabilidade maior em mitigar os efeitos das mudanças 

climáticas e ajudar financeiramente os países em 

desenvolvimento a lidar com esses desafios. 

  Esse também foi o expresso pensamento de Al Gore 

quando declarou, em 2006, que as mudanças climáticas ―não são 

tanto um problema político quanto o é uma questão ética‖, 

destacando a necessidade de que os países mais desenvolvidos 

economicamente assumam responsabilidade por essas demandas. 

Estudos apontam também que é um problema de difícil 

mensuração, solução e articulação, uma vez que envolve nações 

independentes e controvérsias de natureza científica, econômica, 

legal e de relações internacionais. 

  Não obstante o conceito de ética no âmbito das relações 

internacionais, é possível interpretar também a ética da 

vulnerabilidade de pessoas e comunidades que sejam mais 

suscetíveis aos efeitos climáticos. Há iniciativas, inclusive, que 

buscam apurar tais vulnerabilidades com base em critérios 

objetivos, como o índice de vulnerabilidade climática, que 

algumas cidades e municípios brasileiros têm adotado. 

Revista CNJ, v. 8, n.º 1, jul. – dez./2024. Internet: <www.cnj.jus.br> (com adaptações). 

 

   

  Questão 91
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

Um dos objetivos principais do texto 1A16 é 
 

A suscitar o debate relativo à disparidade econômico-regional 

no mundo. 

B descrever o papel dos países mais desenvolvidos 

economicamente no que diz respeito às consequências das 

mudanças climáticas. 

C analisar as causas e as consequências das mudanças 

climáticas em escala mundial. 

D levantar questões relacionadas à ética climática em nível 

mundial. 

E destacar o caráter objetivo da hermenêutica jurídica na 

aplicação do direito ambiental. 
 

   

  Questão 92
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

De acordo com o texto 1A16, a ética climática 
 

A é a ciência cujo objeto são as populações mais vulneráveis aos 

fenômenos climáticos. 

B objetiva resolver dilemas morais complexos que envolvem a 

justiça ambiental. 

C consiste em uma nova subcategoria do estudo filosófico 

acerca da ética. 

D determina os fundamentos morais e os princípios de justiça 

relacionados às mudanças climáticas e suas consequências. 

E visa sanar questões de equidade intra e intergeracional, justiça 

ambiental e responsabilidade diferenciada entre nações. 
 

   

  Questão 93
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

Segundo as ideias veiculadas no texto 1A16, o LDCF 
 

A foi instituído pelos países signatários da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. 

B intenta sanar a disparidade econômico-regional entre os 

países. 

C é gerido pelo Fundo Global para o Meio Ambiente desde 

2001. 

D é o maior fundo mundial dedicado a ajudar os países a se 

adaptarem às novas realidades climáticas. 

E foi criado juntamente com o Acordo de Paris. 
 

   

  Questão 94
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

Estariam mantidas a correção gramatical, a coerência textual e as 

relações sintáticas entre os termos empregados no primeiro 

parágrafo do texto 1A16 caso se inserisse, logo após a vírgula que 

segue a palavra ―consequências‖, o termo e e, simultaneamente, se 

substituísse a forma verbal ―abrangendo‖ por 
 

A em que se abrangem. 

B abrange-se. 

C que abrange. 

D pode abranger. 

E onde abrangem-se. 
 

   

  Questão 95
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

No trecho ―Tendo em vista essa disparidade econômico-regional 

e a vulnerabilidade por ela gerada‖ (terceiro parágrafo do 

texto 1A16), a palavra ―disparidade‖ é empregada com o sentido 

de 
 

A variedade. 

B excepcionalidade. 

C grande separação. 

D desigualdade. 

E despropósito. 
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  Questão 96
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

No trecho ―os intérpretes podem, ainda, fazer a vinculação 

conceitual com o princípio da precaução, que sugere a adoção de 

medidas preventivas‖ (quarto parágrafo do texto 1A16), o 

referente do pronome ―que‖ é 
 

A ―a adoção de medidas preventivas‖. 

B ―o princípio da precaução‖. 

C ―precaução‖. 

D ―os intérpretes‖. 

E ―a vinculação conceitual com o princípio da precaução‖. 
 

   

  Questão 97
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

No período ―Esse princípio está alinhado com a ideia de justiça 

intergeracional, que busca garantir que as gerações futuras 

tenham acesso a um ambiente seguro e saudável.‖ (quinto 

parágrafo do texto 1A16), o sujeito sintático da oração expressa 

pela forma verbal ―busca‖ é 
 

A ―Esse princípio está alinhado com a ideia de justiça 

intergeracional‖. 

B ―Esse princípio‖. 

C ―que‖. 

D ―garantir que as gerações futuras tenham acesso a um 

ambiente seguro e saudável‖. 

E ―a ideia de justiça intergeracional‖. 
 

   

  Questão 98
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

Assinale a opção em que a proposta de reescrita do trecho ―por 

terem historicamente contribuído mais‖ (sexto parágrafo) 

preserva a correção gramatical e os sentidos do texto 1A16. 
 

A em que pese terem historicamente contribuído mais 

B devido sua maior contribuição histórica 

C desde que contribuam historicamente mais 

D porquanto contribuíram mais historicamente 

E ao passo que contribuíssem mais historicamente 
 

   

  Questão 99
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

No trecho ―Não obstante o conceito de ética‖ (último parágrafo 

do texto 1A16), o segmento ―Não obstante o‖ exprime a mesma 

circunstância que a expressão 
 

A em consonância com o. 

B paralelamente ao. 

C a despeito do. 

D em detrimento do. 

E graças ao. 
 

   

  Questão 100
<PREF_PORTO_VELHO201001A16E1035> 

 

 

   

Em ―Há iniciativas, inclusive, que buscam apurar tais 

vulnerabilidades‖ (último parágrafo do texto 1A16), a forma 

verbal ―Há‖ poderia ser substituída, sem prejuízo da correção 

gramatical, por 
 

A Existe. 

B Existem. 

C Acontece. 

D Ocorre. 

E Têm. 

Espaço livre 


